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BEM-VINDO AO IBE! 

Você terá à sua disposição, um bloco didático (MÓDULO + CADERNO 

DE AVALIAÇÃO) estruturado para a sua autoaprendizagem que contém a 

totalidade da matéria que incidirá sobre a Avaliação Final. O estudo inclui o 

Apoio Tutorial a distância e/ou presencial, sempre que necessário. 

COMO ESTUDAR? 

• É importante a leitura atenciosa dos conteúdos, a fim de observar o modo 

como cada unidade está construída, o objetivo do estudo, os títulos e 

subtítulos, para se obter uma visão de conjunto e revisar conhecimentos já 

adquiridos. 

• Leitura compreensiva rápida - permitirá uma primeira abordagem; 

• Leitura reflexiva – para identificar as ideias principais; 

• Consolidação da aprendizagem - caracterizada pela revisão da matéria; 

fase da resolução das atividades para facilitar a compreensão dos 

conteúdos. 

• AVALIAÇÃO FINAL: Constituída por uma Prova escrita e individual, 

cujas respostas devem revelar compreensão e assimilação dos conteúdos. 

A Prova deve ser feita somente com caneta preta ou azul. E entregue ao 

IBEDF. 

• CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 7,0 a 7,9 – BOM; 

8,0 a 8,9 – MUITO BOM; 9,0 a 9,9 – ÓTIMO- 10 - EXCELENTE 

• Para melhor aproveitamento é necessário: 

o Ser auto motivado;  

o Ser capaz de organizar o seu tempo de estudo; 

o Ser responsável por seu próprio aprendizado; 

o Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada. 
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OBJETIVOS DO CURSO 

  Ressignificar a concepção de ensinar e aprender no processo de 

alfabetização e letramento visando aprimorar a prática docente e as metodologias 

de ensino. 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 

• Analisar as bases conceituais da alfabetização e seus respectivos 

procedimentos na prática pedagógica do professor; 

• Propiciar uma reflexão sobre o fazer pedagógico e fornecer instrumental 

teórico metodológico para aprimorar as práticas de alfabetização e 

letramento; 

• Analisar as propostas de organização de rotinas facilitadoras do processo 

de alfabetização e letramento;  

• Planejar o ensino na alfabetização tendo como pressuposto a formação 

integral do aluno; 

• Criar um ambiente alfabetizador, que favoreça a aprendizagem das 

crianças; 

• Compreender como aplicar o currículo na perspectiva interdisciplinar. 
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UNIDADE I 

REFLEXÃO SOBRE O FAZER PEDAGÓGICO 

A questão do fazer pedagógico tem sido bastante discutida pelos 

educadores preocupados, sensíveis e comprometidos com a promoção expressiva 

dos seus alunos, na perspectiva de favorecer o surgimento de atores autônomos, 

críticos e criativos na sociedade local e planetária. Segundo FREIRE (1996) “o 

que importa, na formação docente, não é a repetição mecânica do gesto, este ou 

aquele, mas a compreensão do valor dos sentimentos, das emoções, do desejo, da 

insegurança a ser superada pela segurança do medo que, ao ser educado, vai 

gerando a coragem”. A coragem do uso social do conhecimento como 

mecanismo de (re) construção do meio e dos pensamentos que fazem emergir 

uma sociedade diferente, fomentadora das necessidades mais urgentes de seus 

partícipes.  

Portando, uma educação de qualidade está diretamente condicionada ao 

fato do professor compreender que o seu fazer pedagógico é também 

determinante para desenvolver o intelecto dos alunos e por via de consequências 

as dimensões sociais.  

Para fazer essa relação do professor pedagógico com o processo de ensino 

e aprendizagem, é imperativo falar sobre as práticas educacionais, vez que o 

professor competente poderá organizar uma ação adequada para as reais 

necessidades dos alunos. 

Segundo Zabala (1998) “Um dos objetivos de qualquer bom profissional 

consiste em ser cada vez mais competente em seu ofício. Geralmente se 

consegue esta melhoria profissional mediante o conhecimento e a experiência: o 

conhecimento das variáveis que intervêm na prática e a experiência para dominá-

las”. 
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É importante que os educadores internalizem a convicção de que um 

trabalho mantenedor de bons resultados acontece quando sua dedicação é total, 

limitado não somente em sala de aula junto aos seus alunos, mas na procura para 

inovar a sua prática. O saber não chega sem a procura, e os docentes precisam se 

conscientizar de que o fazer pedagógico só tem eficiência quando mudamos 

nossa prática educativa buscando atender as necessidades reais e urgentes dos 

nossos alunos. Para Zabala (1998), a melhoria de nossa atividade profissional, 

como todas as demais, passa pela análise do que fazemos de nossa prática e do 

contraste com outras práticas.  

Segundo Tardif (2002), “ao entrar em sala de aula, o professor penetra em 

um ambiente de trabalho construído de interação humana”. 

E essa interação sobressai em toda a extensão do ser pessoa, ser aluno 

inserido na alfabetização e letramento cada vez mais, o termo letramento tem 

sido usado de maneira corrente no interior da escola, de outro essa palavra ainda 

suscita dúvidas. Prova disso é a distância entre o discurso e a prática pedagógica 

docente. As experiências nos cursos de formação docente nos têm revelado que 

são muitas as dúvidas dos professores que lidam cotidianamente com o trabalho 

de alfabetizar e letrar. 

     Profissionais que estão iniciando o seu percurso ou mesmo os que 

atuam há vários anos na alfabetização questionam se suas práticas condizem com 

as novas teorias e concepções de ensino-aprendizagem. Observamos que 

angústias desses profissionais revelam o medo de que suas práticas sejam con-

sideradas "ultrapassadas" ou "tradicionais". Não é raro observarmos professores 

que considerem necessária a interação com diferentes gêneros textuais na 

formação do leitor/escritor competente, mas que, na sala de aula, recorram 

basicamente a pseudotextos no trabalho de alfabetização. Esse tipo de prática 

não possibilita aos estudantes interagir com os materiais escritos fora do espaço 
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escolar nem refletir sobre as funções sociais desses textos e sobre as relações que 

se estabelecem entre as pessoas por meio desses textos. 

Também identificamos, posturas que revelam a frequente confusão ou 

sobreposição dos conceitos de alfabetização e letramento. Muitos professores ainda 

acreditam que somente após o processo de alfabetização é que deve ser iniciado o 

processo de letramento, ou seja, que para se tornar letrado, é preciso, 

primeiramente, adquirir a tecnologia da escrita. Em outros casos, observa-se o 

contrário: professores privilegiam a interação com textos, entretanto, não dão 

atenção aos aspectos específicos da alfabetização, o que compromete seriamente o 

processo de aquisição das habilidades de ler e de escrever. 

Dai a importância de se perceber a sala de aula como um espaço que possa 

promover tanto o domínio de capacidades específicas da alfabetização, quanto o 

domínio de conhecimentos e atitudes fundamentais envolvidos nos diversos usos 

sociais da leitura e da escrita.  

Para que isso ocorra, é preciso o conhecimento da teoria relativa a esses 

domínios e sua articulação da prática de ensino: é preciso que haja um equilíbrio 

entre ambos, e estabelecer esse equilíbrio tem sido um grande desafio, tanto para 

os acadêmicos quanto para os professores que atuam nas turmas de 

alfabetização.  

Esse equilíbrio poderá ser alcançado, se, para além do discurso-denúncia, 

tão presente nas pesquisas sobre alfabetização no Brasil, formos capazes de 

produzir pesquisas empíricas e estudos comparativos que propiciem a produção 

de alternativas pedagógicas que possam subsidiar a prática dos professores 

alfabetizadores. A produção dessas pesquisas e estudos deve ser fomentada pelas 

reflexões e questionamentos dos professores sobre o seu próprio fazer, num 

estreito diálogo entre pesquisadores e alfabetizadores. Uma melhor compreensão 

dos limites e possibilidades dos processos escolares de alfabetização e 
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letramento e a construção de alternativas pedagógicas que possam superar esses 

limites serão decorrentes desse diálogo. 

 

1. INSTRUMENTAL TEÓRICO METODOLÓGICO 

Em 1990, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos na 

alfabetização passa a ser "entendida como instrumento eficaz para a 

aprendizagem, para o acesso e para a elaboração da informação, para criação de 

novos conhecimentos e para a participação na própria cultura e na cultura 

mundial nascente" (Conferência Mundial de Educação para todos. Jomtien, 

Tailândia, 1990, grifo nosso). Se tomarmos como ponto de partida essa 

definição, constatamos que nela está explícita a ideia de que a aprendizagem da 

leitura e da escrita se torna um instrumento que permitirá o indivíduo ter acesso à 

informação e criar novos conhecimentos.  

A escrita, comparável a um instrumento, é vista como capaz de permitir a 

entrada do aprendiz no mundo da informação, seja possibilitando o acesso aos 

conhecimentos histórica e socialmente produzidos, seja criando condições 

diferenciadas para a produção de novos conhecimentos.  

Embora possamos considerar esse aspecto da escrita, devemos indagar: 

seria a escrita apenas um instrumental tecnológico para acesso a conhecimentos? 

Para responder a essa questão, podemos considerar o que Soares (2006) e Freire 

(1991) discutem sobre alfabetização e letramento. Soares afirma que, para entrar 

e viver nesse mundo do conhecimento, o aprendiz necessita de dois passaportes: 

o domínio da tecnologia de escrita (o sistema alfabético e ortográfico), que se 

obtém por meio do processo de alfabetização, e o domínio de competências de 

uso dessa tecnologia (saber ler e escrever em diferentes situações e contextos), 

que se obtém por meio do processo de letramento. 

Sobre esse respeito, Freire (1991) afirma: "Não basta saber ler 'Eva viu a 

uva'. É preciso compreender qual a posição que Eva ocupa no seu contexto 
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social, quem trabalha para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho". 

Dessa forma, Freire chama a nossa atenção para o fato de que não basta 

simplesmente dominar a escrita como um instrumento tecnológico. É preciso 

considerar as possíveis consequências políticas da inserção do aprendiz no 

mundo da escrita. Essa inserção favoreceria uma leitura crítica das relações 

sociais e econômicas (re) produzidas em nossa sociedade. 

Nesse sentido, é importante que o professor, consciente de que o acesso ao 

mundo da escrita é em grande parte responsabilidade da escola, conceba a 

alfabetização e o letramento como fenômenos complexos e perceba que são 

múltiplas as possibilidades de uso da leitura e da escrita na sociedade. 

Assim, as práticas em sala de aula devem estar orientadas de modo que se 

promova a alfabetização na perspectiva do letramento e, tomando as palavras de 

Soares (2001), que se proporcione a construção de habilidades para o exercício 

efetivo e competente da tecnologia da escrita.  

Esse exercício implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou 

escrever para atingir diferentes objetivos, para informar-se, para interagir com os 

outros, para imergir no imaginário, no estético, para ampliar conhecimentos, para 

seduzir ou induzir, para divertir-se, para orientar-se, para apoio à memória, para 

catarse...: habilidades de interpretar e produzir diferentes tipos e gêneros de 

textos; habilidades de orientar-se pelos protocolos de leitura que marcam o texto 

ou de lançar mão desses protocolos, ao escrever: atitudes de inserção efetiva no 

mundo da escrita, tendo interesse e informações e conhecimentos, escrevendo ou 

lendo de forma diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o 

interlocutor [...]. (Soares, 2001) 

Trabalhar considerando múltiplos usos e funções da escrita na sociedade 

potencializam as possibilidades de refletir criticamente sobre as relações que se 

estabelecei entre as pessoas em nossa sociedade. Ao interpretar e produzir textos 

escritos em diferentes gêneros, o aprendiz é levado a se indagar sobre quem 
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escreve e em que situação escreve; o que se escreve; a quem o texto se dirige e 

com que intenções; quais os efeitos que o texto procura produzir no leitor, etc. 

Essas indagações favorecem a compreensão de como as relações sociais são 

representadas e constituídas na e por meio da escrita. 

Dessa forma, tais questionamentos possibilitam a ampliação de nossa 

compreensão do mundo das relações políticas, econômicas e sociais, para as 

quais nos chamava a atenção Paulo Freire. Trabalhar a alfabetização na 

perspectiva do letramento é, portanto, uma opção política. Acreditar que é 

possível alfabetizar letrando é um aspecto a ser refletido, pois não basta 

compreender a alfabetização apenas como a aquisição de uma tecnologia. O ato 

de ensinar a ler e a escrever, mais do que possibilitar o simples domínio de uma 

tecnologia, cria condições para a inserção do sujeito em práticas sociais de 

consumo e produção de conhecimento e em diferentes instâncias sociais e 

políticas. 

 Ciente da complexidade do ato de alfabetizar e letrar, o professor é 

desafiado a assumir uma postura política que envolve o conhecimento e o 

domínio do que vai ensinar. 

 

2. PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

Depois de em alguns países terem sido minimamente resolvida à questão 

do analfabetismo e de terem emergido em nosso mundo diverso novas práticas 

de leitura e de escrita, tornou-se visível um novo problema: algumas pessoas, 

mesmo tendo aprendido a ler e a escrever, não incorporaram, nesse processo de 

aprendizagem, a prática da leitura e da escrita a ponto de terem adquirido 

competência para envolver-se com práticas sociais de leitura e escrita (Soares, 

2005). 

Para nomear essa capacidade de que recentemente se deu conta, e que é o 

"resultado da ação de ensinar e aprender as práticas sociais da leitura e da 
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escrita" (Soares, 2005), surge à palavra letramento que, aos poucos, é 

incorporada ao vocabulário do campo educacional. Doravante não basta ensinar 

a ler e a escrever; torna-se necessário conduzir os indivíduos "a fazer uso da 

leitura e da escrita, envolver-se em práticas sociais de leitura e de escrita" 

(Soares, 2005). E continua fazendo um adendo ao ato de distinguir, nesse 

sentido, alfabetização de letramento, definindo a primeira como o processo de 

ensinar a ler e a escrever e o segundo como a condição do indivíduo que não 

apenas lê e escreve, mas que exerce efetivamente práticas sociais de uso da 

leitura e da escrita. 

Se o substantivo "letramento" (conceituado anteriormente de modo 

parcial, posto tratar-se de um fenômeno complexo e, consequentemente, requer 

complexas definições) conduz ao adjetivo "letrado", que caracteriza o indivíduo 

que não apenas aprendeu a ler e escrever, mas que com frequência e competência 

faz uso da leitura e da escrita, então ressalta Soares (2005): 

“Precisaríamos de um verbo "letrar" para nomear a ação de levar os 

indivíduos ao letramento [...] Assim teríamos de alfabetizar e letrar 

como duas ações distintas, mas, não inseparáveis, ao contrário: o ideal 

seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e escrever no contexto 

das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se 

tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado”. 

 

Ana Luiza Smolka (2003) acrescenta que a alfabetização (também o 

letramento) é um processo discursivo, pois implica momentos discursivos. Seu 

processo se dá em uma "sucessão de momentos discursivos, de interlocução, de 

interação" (Smolka, 2003). 

Por tratar de signos e por lidar com signos, a alfabetização e letramento 

são ainda práticas ideológicas tanto no que diz respeito ao caráter inerentemente 

ideológico dos signos (Bakhtin; Volochínov, 2004), quanto no que tange 
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ideologia presente nas finalidades e nas metodologias dos processos de 

alfabetização e das práticas de letramento em questão, podendo tais ações se efe-

tivar: segundo Soares (2005), de modo liberal, ao propagarem e reproduzirem a 

ideologia dominante, ou de modo revolucionário, ao proporem uma ruptura para 

com a ordem dominadora (Soares, 2005); e, segundo Paulo Freire (1989), de um 

lado na forma ingênua, conduzindo a práticas espontaneístas ou na forma 

"astuta" levando a práticas manipuladoras, e de outro lado na forma crítica ao 

promoverem práticas libertadoras (Freire, 1989). 

Considerando-se o aspecto discursivo e ideológico do processo de 

alfabetização e das práticas de letramento, é importante atentarmos para a 

relação entre letramento e gêneros do discurso. Para tanto, é fundamental 

apresentarmos, em poucas palavras, a definição e as relações entre discurso, 

enunciado, gêneros do discurso e campos da atividade humana. 

O discurso, afirma Mikhail Bakhtin (2010), só existe na forma concreta 

das enunciações, fundido em forma de enunciados pertencentes a um dado 

sujeito do discurso. Pelo fato de as enunciações materializarem e concretizarem 

o discurso por meio de signos, tanto o enunciado quanto o discurso são 

atravessados por ideologias tanto sociais quanto concernentes ao sujeito que o 

profere. O enunciado é, pois, para Bakhtin (2010), a unidade real da 

comunicação discursiva. 

Se os enunciados são produzidos com base no modo como vemos a 

realidade e em conformidade com seu contexto de produção, recepção e 

circulação, os gêneros do discurso, por sua vez, são modalidades de percepção da 

realidade inseridas na consciência humana de acordo com as esferas ideológicas 

por ela vivenciadas (Bajtin; Medvedev, 1994). 

Para Bakhtin (2010), "cada enunciado particular é individual, mas cada 

campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 

enunciados, os quais denominaram gêneros do discurso". É somente por meio 
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dos gêneros do discurso que nós falamos, portanto, todos os nossos enunciados 

vinculam-se a "formas relativamente estáveis e típicas de construção do todo" 

(Bakhtin, 2010), a gêneros do discurso. 

É a relativa estabilidade dos gêneros que lhes dá mutabilidade, 

flexibilidade e plasticidade em meio às interações entre os sujeitos de dada 

cultura. Os gêneros poderiam ser exemplificados por meio de práticas 

linguísticas corriqueiras, como o registro de uma receita culinária, a escrita de 

uma carta ou de um torpedo, a narração de urna piada, uma conversa telefônica 

ou um bate-papo etc. Em cada uma dessas práticas, há aspectos que dizem 

respeito a um tema esperado, a um estilo esperado e a uma forma composicional 

esperada. Portanto, é essa coerção genérica que dá aos gêneros sua estabilidade, 

levando-nos a produzir enunciados dentro de um tipo relativamente estável de 

enunciados, dentro de um gênero do discurso, isto é, daquilo que se espera 

socialmente que seja uma receita culinária, uma carta, um torpedo, uma piada, 

uma conversa telefônica, um bate-papo em seus usos sociais. 

Segundo Bakhtin (2010), "o emprego da língua efetua-se em forma de 

enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes 

desse ou daquele campo da atividade humana" (Bakhtin, 2010). Mas o que seria 

esfera ou campo da atividade humana? 

As esferas ou campos da atividade humana, de acordo com Bakhtin 

(2010), estão vinculados à produção de formas da língua, e o enunciado vai se 

referir à esfera pela qual foi produzido, desde a seleção dos recursos da língua 

(lexicais, fraseológicos e gramaticais), como também na composição estética e 

nos temas abordados. Entre os mais diversos campos de atividade humana, 

poderíamos destacar o jurídico, o escolar e o religioso. 

Bakhtin (2008) observa, por exemplo, os discursos proferidos nas feiras 

medievais ao ar livre presentes na obra de Rabelais, pois para ele a feira é um 

espaço rico de acontecimentos inusitados e simultâneos. Ao analisar os discursos 
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da cultura popular proferidos nesse ambiente, Bakhtin (2008) analisa 

concomitantemente a sociedade e os costumes desse tempo. É, portanto, no 

ambiente social e nas esferas da atividade humana nele existentes que se 

aprimoram, modificam e surgem outros gêneros discursivos, capazes de atender 

não apenas às necessidades sociais, mas também às exigências das mais recentes 

tecnologias desenvolvidas nas sociedades. O discurso educacional é um exemplo 

pertinente de campo da atividade humana; nele, são produzidos inúmeros 

gêneros do discurso orais e escritos, como exercício escolar, prova, relatório, 

pauta, boletim, plano de curso, plano de aula, ementa, grade curricular, horário 

escolar, projeto político-pedagógico, diploma, reunião de pais, conselho de 

classe, ficha de matrícula, autorização, aula, entre tantos outros. Poderíamos citar 

ainda os campos da atividade humana: jornalístico (exemplos de gêneros do 

discurso: reportagem, editorial, boletim do tempo, entrevista, carta do leitor, 

anúncios classificados, notícia de TV, agenda cultural, entrevistas radiofônicas, 

televisivas e jornalísticas, tirinha), interpessoal (exemplos de gêneros do 

discurso: carta pessoal, bilhete, relato, diário pessoal, lista de compras, recado, 

conversação espontânea, aviso, ameaça, bate-papo virtual), da saúde (exemplos 

de gêneros do discurso: bula de remédio, receita médica, conselho médico, 

consulta médica, atestado médico, prontuário, diagnóstico, exames, laudos), 

entre outros campos da atividade humana com seus inúmeros gêneros do 

discurso. 

Roxane Rojo (2006) propõe tomar os gêneros do discurso, e não 

meramente os textos ou os tipos de texto, como objeto de ensino com o objetivo 

de constituir sujeitos que sejam capazes de exercer atividades de linguagem 

envolvendo "tanto capacidades linguísticas ou linguísticas discursivas, como 

capacidades propriamente discursivas, relacionadas à apreciação valorativa da 

situação comunicativa ou contexto, como também, capacidades de ação em 

contexto" (Rojo, 2006). 
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A autora sugere, portanto, que, nas práticas de alfabetização, se trabalhe 

não apenas o conhecimento do alfabeto, mas principalmente que tal 

conhecimento seja abordado em sua presença nos textos, considerando-se os 

gêneros de circulação social concreta. "Em práticas de alfabetização como estas, 

ao se alfabetizarem, os alunos terão interesse e prazer, bem como compreenderão 

a utilidade da escrita e de sua circulação social, de suas finalidades e formas" 

(Rojo, 2006). 

Outro ponto a ser destacado diz respeito à conceituação de gêneros 

secundários e de gêneros primários. Segundo Bakhtin (2010). 

 Os gêneros discursivos secundários (complexos - romances, dramas, 

pesquisas científicas de toda espécie, os grandes gêneros publicísticos, etc.) surgem 

nas condições de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito 

desenvolvido e organizado (predominantemente o escrito) - artístico, científico, 

sociopolítico, etc. No processo de sua formação eles incorporam e reelaboram 

diversos gêneros primários (simples), que se formaram nas condições da 

comunicação discursiva imediata. Esses gêneros primários, que integram os 

complexos, aí se transformam e adquirem um caráter especial: perdem o vínculo ime-

diato com a realidade concreta e os enunciados reais alheios: por exemplo, a réplica 

do diálogo cotidiano ou da carta no romance, ao manterem a sua forma e o 

significado cotidiano apenas no plano do conteúdo romanesco, integram a realidade 

concreta apenas através do conjunto do romance, ou seja, como acontecimento 

artístico-literário e não da vida cotidiana. 

Nesse sentido, é fundamental que observemos a presença dos tantos 

gêneros do discurso nas obras literárias. Esse diálogo entre enunciados de 

gêneros do discurso distintos favorece o desenvolvimento das capacidades 

interpretativas inerentes ao letramento literário, considerando-se tais gêneros 

presentes nas obras literárias (conversações, bilhetes, cartazes, diários, cartas 

etc.) como concernentes não à realidade imediata ou a seu uso social efetivo, mas 
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ao plano do conteúdo ficcional, constituindo acontecimentos artístico-literários e 

não da vida cotidiana. 

Em seus estudos, Bakhtin, Medvedev e Voloshinov (o Círculo) enfocam a 

análise do discurso literário; entretanto, Brait (2003) aponta que, já em 1926, é 

inserida por Voloshinov e Bajtin (1997) uma característica que acompanhará 

toda a obra de Bakhtin e o Círculo, que é partir do cotidiano, do não artístico, 

para depois retornar às especificidades do discurso literário, objetivo inicial de 

análise. Em outras palavras, os autores partem da vida para discutir a arte.  Esse 

procedimento peculiar que enfoca a linguagem como um todo, defende Beth 

Brait (2003), possibilita que se olhe para as mais distintas formas de discurso que 

compõem as diversas esferas da atividade humana e não apenas a literária. 

O letramento literário, portanto, para além de favorecer o letramento em 

outros gêneros por meio da relação entre gêneros concernente à literatura, será 

favorecido e potencializado ao se estabelecer práticas de letramento que 

contemplem os mais diversos gêneros do discurso em seu uso social para que, 

tanto a partir da leitura literária, sabendo-se a literatura uma metáfora social 

(Leahy-Dios, 2000), se possa compreender conhecer, ler o mundo, a sociedade, a 

vida, como também a partir dos gêneros do discurso em seus usos sociais, das 

esferas da atividade humana, do cotidiano, da vida, possa-se interpretar criticar, 

ler a literatura. 

Bajtin e Medvedev (1994) afirmam que uma consciência pode ser mais 

rica em gêneros do que outra de acordo com o ambiente ideológico em que se 

desenvolve. Sendo assim, acrescenta Cecília Goulart (2001): 

A variedade dos gêneros do discurso utilizada por uma pessoa pode revelar 

a sua variedade de conhecimentos (conhecimentos de vários estratos sociais) e 

aspectos de sua personalidade, em duas medidas:  

a) Na medida em que os conhecimentos produzidos pelas diferentes classes 

sociais circulam na sociedade de um modo geral;  
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b) Na medida em que classes sociais diferentes atribuem valores diferentes aos 

signos ideologicamente constituídos e vivenciam as situações sociais de 

modos diferentes. O fenômeno do letramento está então associado a 

diferentes gêneros discursivos, caracterizando as classes sociais de modo 

diferente também do ponto de vista discursivo. 

 

Cabe ao professor, enfim, prezar por promover em sala de aula suas 

práticas de alfabetização e de letramento a partir dos mais diversos gêneros do 

discurso, favorecendo assim ao aluno a leitura do mundo, a leitura de si, a leitura 

da vida, a leitura da sociedade, a leitura literária. 

Goulart (2001) lança-nos um desafio, o de estabelecermos uma relação 

entre de um lado à polifonia presente nas várias vozes, enunciados e ideologias 

presentes no discurso, e de outro o letramento, de modo que ambos contribuam 

para que melhor se compreenda o processo de alfabetização, aproximando-se 

assim do sentido aqui proposto de "alfabetizar letrando", de Soares (2005). 

O letramento literário é uma prática social, afirma Rildo Cosson (2012). 

Sua prática deve ser promovida na escola de modo que se viabilize o exercício 

da leitura literária sem o abandono do prazer e, ao mesmo tempo, com o compro-

misso necessário para o desenvolvimento do conhecimento. 

Tal modalidade de letramento diz respeito às práticas de 

recepção/produção de textos literários relacionadas ao aspecto estético alcançado 

por um modo especial de elaboração da linguagem que também permite a 

constituição de universos imaginários e ficcionais. Segundo Graça Paulino 

(2001): 

“Um cidadão literariamente letrado seria aquele que cultivasse e 

assumisse como parte de sua vida a leitura desses textos, preservando 

seu caráter estético, aceitando o pacto [ficcional] proposto e resgatando 

objetivos culturais em sentido mais amplo, e não objetivos funcionais ou 
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imediatos para seu ato de ler”. 

 

Paulino (2005) destaca ainda que, para além de se levar em conta as 

habilidades: cognitivas, comunicativas, interacionais, afetivas e estéticas 

necessárias para a leitura literária, bem como as competências sociais, deve-se 

considerar ainda o aspecto híbrido e complexo dos processos histórico-sociais 

que à leitura literária se enredam. Ademais, é fundamental que se atente para tal 

leitura como ato cultural, político e democrático. 

 

3. O CURRÍCULO 

Nos anos iniciais, a aprendizagem da leitura e da escrita não ocorre apenas 

em Língua Portuguesa. Também se aprende a ler e escrever no trato didático dos 

demais componentes curriculares. Por outro lado, tanto as coisas da natureza 

como as contagens e operações estão integradas à comunicação oral e, 

consequentemente, ao desenvolvimento da escrita. Desse modo, não se pode 

conceber que o domínio da leitura e da escrita seja pré-requisito para a 

aprendizagem de variados conteúdos, nem se deve acreditar que se aprende a ler 

e escrever apenas em “aulas destinadas ao ensino da Língua Portuguesa”.      

Pode-se, portanto, estruturar um aprendizado em contexto, no qual 

representações pictóricas, gráficas e escritas, bem como a localização geográfica 

e social são articuladas com foco na produção e interpretação de informações 

(MENEZES, 2007). 

Partindo do princípio de que todas as crianças podem aprender e que a 

criança, a partir dos seis anos de idade, encontra-se em uma idade ótima para a 

apropriação, de maneira sistematizada, do sistema alfabético, no 

desenvolvimento do currículo do ciclo de alfabetização, especialmente no que se 

refere à área da Linguagem e do componente curricular Língua Portuguesa, a 
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alfabetização precisa ser entendida para além da simples aquisição de um código 

que a criança precisa investir esforços para codificar e decodificar.  

Compreende-se que a criança tem direito à apropriação de um sistema 

alfabético complexo e que só estará alfabetizada quando se apropriar deste 

sistema, ou seja, além de ela aprender a codificar e decodificar este código, ela 

reconhece e dominam grafemas, fonemas, morfemas com compreensão, fluidez e 

proficiência da língua escrita por meio de palavras, textos e livros em contextos 

significativos de leitura e de escrita, ou seja, em situações reais de uso social da 

língua. Portanto, é preciso o desenvolvimento de um currículo que leve as 

crianças a dominar os princípios alfabéticos e compreender como se estrutura 

esse sistema de escrita. 

É importante destacar que um ciclo de três anos para a alfabetização das 

crianças, compreendendo a faixa etária de seis a oito anos de idade, exige o 

comprometimento da gestão em todas as suas esferas, pois quando se assume a 

alfabetização enquanto política pública de Estado e se estabelece um período 

para que isso ocorra, tal decisão demarca e qualifica um tempo para que haja 

investimentos efetivos, assegurando que todas e cada uma das crianças do 

sistema educacional brasileiro de fato sejam alfabetizadas. Sendo assim, o ciclo 

de três anos para a alfabetização faz sentido, pois ele, enquanto compromisso de 

gestão pública, explicita e define para os professores alfabetizadores e gestores 

educacionais objetivos precisos do que de fato se concebe como uma criança 

alfabetizada ao final de três anos, bem como demarca para as redes e sistemas de 

ensino os direitos de aprendizagem fundamentais e básicos para o aprendizado 

da leitura e da escrita no decorrer desse tempo. 

O ciclo de três anos é um tempo necessário para que a gestão imprima 

uma sistematização, uma regularidade de rotina para as aprendizagens da leitura 

e da escrita e assegure todas as condições para que isso ocorra. Nesse tempo, a 

criança deverá: apropriar-se do processo inicial da aquisição da leitura, ou seja, 
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do domínio do código; criar correspondências inteligentes entre as letras e as 

raízes da língua; dominar a morfologia das palavras; dominar a correspondência 

grafemas/fonemas.  Mas é também necessário que, paralelamente a essas 

aprendizagens, a criança possa se apropriar da leitura com fluidez, proficiência e 

compreensão em relação direta com o uso social deste sistema alfabético em 

ambientes, situações e momentos significativos de leitura e escrita, para assim 

construir conhecimentos que a conduzam, com sucesso, a partir do 4º ano, ao 

processo mais aprimorado da apropriação do sistema alfabético: a organização 

gramatical mais complexa da língua. 

Para tanto, precisa-se de um currículo em que a parceria inteligente 

alfabetização e letramento qualifiquem o processo de alfabetização e possibilite a 

organização, de forma racional, de situações e atividades de leitura e escrita 

significativas em contextos também significativos para a criança. Exige-se, 

assim, um currículo que promova um trabalho intelectual exaustivo por parte das 

crianças de compreensão das combinações grafofônicas; de mobilidade entre 

letras e grafemas; de correspondência espaço temporal; de compreensão das 

regularidades das correspondências grafemas/formas; de compreensão da 

frequência dos grafemas; de compreensão da complexidade das estruturas 

silábicas; de realização de escolhas inteligentes e racionais de fonemas e 

grafemas para a construção das palavras. 

A criança tem direito a se apropriar do sistema alfabético em contextos 

reais e significativos de leitura e de escrita, de forma que ela possa elaborar 

saberes que possibilitem a transformação cultural por meio da leitura e da escrita, 

para além do registro da palavra. Essa é uma das belezas da alfabetização na 

perspectiva do letramento, ou seja, a conquista da leitura e da escrita como uma 

ferramenta política de inclusão e transformação social! 

Entender o percurso educativo destas crianças, tendo em vista o direito à 

alfabetização, é compreender seus direitos de aprender, brincar, serem únicas e 
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respeitadas, por exemplo. Esta compreensão situa a alfabetização como um 

elemento integrador entre as áreas de conhecimento, especialmente as 

linguagens. 

O conceito de currículo, conforme Sacristán (1999) é a ligação entre a 

cultura, como por exemplo, a escola e a educação; entre o conhecimento e 

cultura herdados e a aprendizagem dos alunos; entre a teoria (ideias, suposições e 

aspirações) e a prática possível, dadas determinadas condições. O currículo não 

surge do nada e sim de uma necessidade social e principalmente econômica e 

cultural. Portanto, é construído pela sociedade e centralizado e envolvido naquilo 

que somos, naquilo que nos tornamos na nossa identidade, na nossa 

subjetividade. 

O currículo assume uma função social, é entendido como um percurso a 

ser trilhado da formação escolar.    Segundo Oliveira (2010), o currículo busca 

articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que 

fazem parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico da 

sociedade por meio de práticas planejadas e permanentemente avaliadas que 

estruturam o cotidiano das instituições. A criança, centro do planejamento 

curricular, é considerada um sujeito histórico e de direitos. Ela se desenvolve nas 

interações, relações e práticas cotidianas a ela disponibilizadas e por ela 

estabelecidas com adultos e crianças de diferentes idades nos grupos e contextos 

culturais, nos quais se insere. A maneira como ela é alimentada, se dorme com 

barulho ou no silêncio, se outras crianças ou adultos brincam com ela ou se fica 

mais tempo quietinha, as entonações de voz e contatos corporais que ela 

reconhece nas pessoas que a tratam, o tipo de roupa que ela usa, os espaços mais 

abertos ou restritos em que costuma ficar, os objetos que manipula, o modo 

como conversam com ela, são elementos da história de seu desenvolvimento em 

uma cultura. A atividade da criança não se limita à passiva incorporação de 

elementos da cultura, mas ela afirma sua singularidade atribuindo sentidos a sua 
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experiência, através de diferentes linguagens, como meio para seu 

desenvolvimento em diversos aspectos (afetivos, cognitivos, motores e sociais). 

Assim, a criança busca compreender o mundo e a si mesma, testando de alguma 

forma as significações que constrói, modificando-as continuamente em cada 

interação, seja com outro ser humano, seja com objetos.  

A criança desde pequena não só se apropria de uma cultura, mas o faz de 

um modo próprio, construindo cultura por sua vez. Outro ponto importante em 

relação à aprendizagem infantil considera que as habilidades para a criança 

discriminar cores, memorizarem poemas, representar uma paisagem, através de 

um desenho, consolar um coleguinha que chora etc., não é fruto de maturação 

orgânica, mas são produzidas nas relações que as crianças estabelecem com o 

mundo material e social, mediadas por parceiros diversos, conforme buscam 

atender suas necessidades no processo de produção de objetos, ideias, valores e 

tecnologias. Assim, as experiências vividas no espaço de Educação Infantil 

devem possibilitar o encontro de explicações pela criança sobre o que ocorre à 

sua volta e consigo mesma, enquanto desenvolvem formas de sentir, pensar e 

solucionar problemas. Nesse processo é preciso considerar que as crianças 

necessitam envolver-se com diferentes linguagens e valorizar o lúdico, as 

brincadeiras, as culturas infantis. Não se trata assim de transmitir à criança, uma 

cultura considerada pronta, mas de oferecer condições para ela se apropriar de 

determinadas aprendizagens que lhe promovem o desenvolvimento e formas de 

agir, sentir e pensar que são marcantes em um momento histórico.  

Quando o professor ajuda as crianças a compreender os saberes 

envolvidos na resolução de certas tarefas, tais como empilhar blocos, narrar um 

acontecimento, recontar uma história, fazer um desenho, consolar outra criança 

que chora etc.…, são criadas condições para desenvolvimento de habilidades 

cada vez mais complexas pelas crianças, que têm experiências de aprendizagem 
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e desenvolvimento diferentes de crianças, que têm menos oportunidades de 

interação e exploração.  

Face essa visão de criança, o desafio que se coloca para a elaboração 

curricular e para sua efetivação cotidiana é transcender a prática pedagógica 

centrada no professor e trabalhar, sobretudo, a sensibilidade deste para uma 

aproximação real da criança, compreendendo-a do ponto de vista dela, e não da 

do adulto. 

 

4. AVALIAÇÃO 

   Nas sociedades contemporâneas, a instância responsável por promover o 

letramento é o sistema escolar (embora não seja impossível, como Scribner & 

Cole (1981) demonstraram ser letrado sem ter tido escolarização); segundo 

Cook-Gumperz (1986), "é consenso social, nos dias de hoje, que o letramento é 

tanto o objetivo quanto o produto da escolarização". Mas o que se entende por 

esse letramento proposto como objetivo e produto da escolarização, e como é ele 

avaliado e medido em contextos escolares? 

Para resolver o conflito entre a falta de uma definição precisa de 

letramento e a necessidade de sua avaliação e medição, o sistema escolar 

enfrenta condições simultaneamente favoráveis e desfavoráveis. 

Condições favoráveis advêm do fato de que o letramento é, no contexto 

escolar, um processo, mais que um produto; consequentemente, as escolas 

podem fazer uso de avaliações e medições em vários pontos do contínuo que é o 

letramento, avaliando de maneira progressiva a aquisição de habilidades, de 

conhecimentos, de usos sociais e culturais da leitura e da escrita, evitando, assim, 

o problema de ter de escolher um único ponto do contínuo para distinguir um 

aluno letrado de um iletrado, uma criança alfabetizada de um não alfabetizada. 

Por outro lado, da natureza "teleológica" do sistema escolar advêm 

condições desfavoráveis para o enfrentamento do conflito entre a falta de uma 
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definição precisa de letramento e a necessidade de sua avaliação e medição. As 

escolas são instituições às quais a sociedade delega a responsabilidade de prover 

as novas gerações das habilidades, conhecimentos, crenças, valores e atitudes 

consideradas essenciais à formação de todo e qualquer cidadão. Para alcançar tal 

objetivo, o sistema escolar estratifica e codifica o conhecimento, selecionando e 

dividindo em "partes" o que deve ser aprendido, planejando em quantos períodos 

(bimestres, semestres, séries, graus) e em que sequência deve se dar esse 

aprendizado, e avaliando, periodicamente, em momentos pré-determinados, se 

cada parte foi suficientemente aprendida.  

As escolas fragmentam e reduzem o múltiplo significado do letramento: 

algumas habilidades e práticas de leitura e escrita são selecionadas e, então, 

organizadas em grupos, ordenadas e avaliadas periodicamente, através de um 

processo de testes e provas tanto padronizados quanto informais. O conceito de 

letramento toma-se, assim, fundamentalmente determinado pelas habilidades e 

práticas adquiridas através de uma escolarização burocraticamente organizada e 

traduzidas nos itens de testes e provas de leitura e de escrita.  

A consequência disso é um conceito de letramento reduzido, determinado 

pela escola, muitas vezes distante das habilidades e práticas de letramento que 

realmente ocorrem fora do contexto escolar — um letramento escolar, nas 

palavras de Cook-Gumperz (1986): 

“A instituição escola redefiniu o letramento, tornando-o o que agora 

se pode chamar de letramento escolar, ou seja, um sistema de 

conhecimento descontextualizado, validado através do desempenho 

em testes”. 

   

Essa estreita relação entre letramento e escolarização controla mais do que 

expande o conceito de letramento, e seus efeitos sobre a avaliação e medição do 
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letramento são significativos, embora não sejam os mesmos em países de-

senvolvidos e em desenvolvimento. 

  Nos países desenvolvidos, onde os sistemas escolares são rigorosamente 

organizados, o letramento escolar é, em geral, definido por meio do 

estabelecimento de determinados padrões de progresso desejado em leitura e es-

crita, e os níveis alcançados pelos estudantes tendo como parâmetro esses 

padrões são considerados uma representação adequada de letramento. Devido ao 

caráter "teleológico" do sistema escolar, esses padrões de progresso são 

definidos, em grande parte, por testes padronizados e/ou informais; como 

consequência, o fenômeno complexo e multifacetado do letramento é reduzido 

àquelas habilidades de leitura e escrita e àqueles usos sociais que os testes 

avaliam e medem. Desse modo, os critérios segundo os quais os testes são 

construídos é que definem o que é letramento em contextos escolares: um 

conceito restrito e fortemente controlado, nem sempre condizente com as 

habilidades de leitura e escrita e as práticas sociais necessárias fora das paredes 

da escola. 

Essa é, provavelmente, uma explicação (dentre outras) para o fato de o 

letramento ainda ser um grande problema entre adultos de países desenvolvidos, 

apesar de, neles, a educação fundamental obrigatória atingir praticamente a 

todos: tendo alcançado um letramento escolar, os adultos são capazes de 

comportamentos escolares de letramento, mas são incapazes de lidar com os usos 

cotidianos da leitura e da escrita em contextos não escolares. Por exemplo, 

Kirsch & Jungeblut (1990) alegam que os problemas de leitura e escrita 

identificados em adultos jovens na América do Norte evidenciam um domínio 

limitado das habilidades e estratégias de processamento de informação 

necessárias para que os adultos sejam bem-sucedidos ao enfrentarem uma vasta 

gama de atividades no trabalho, em casa, em suas comunidades. Do mesmo 

modo, uma análise dos problemas de leitura e escrita de jovens adultos na Grã-
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Bretanha (ALBSU, 1987) revela que eles enfrentam dificuldades na vida 

cotidiana e também no trabalho, o que sugere que, talvez, o conceito de 

letramento adotado pela escola esteja de certa forma em dissonância com aquilo 

que é importante para as pessoas em sua vida diária. 

Nos países em desenvolvimento, os efeitos da estreita relação entre 

escolarização e letramento são bastante diferentes. 

Em primeiro lugar, a maioria dos países em desenvolvimento ainda não 

provê educação fundamental para todos e, obviamente, esse fato tem sérias 

implicações para a avaliação e mesmo para a conceituação de letramento.  Por 

um lado, como a escolarização é a principal responsável, nas sociedades 

contemporâneas, por promover e garantir o letramento, a incapacidade do 

sistema escolar em oferecer uma escolarização universal resulta em altos índices 

de analfabetismo e baixos níveis de letramento: quase toda a população 

analfabeta do mundo encontra-se em países em desenvolvimento, enquanto que o 

índice de analfabetismo nos países desenvolvidos pode ser considerado 

desprezível (UNESCO, 1990). Por outro lado, e como consequência do fato de o 

analfabetismo resultar da falta de escolarização, o conceito de letramento nos 

países em desenvolvimento é bastante diferente do conceito mais difundido nos 

países desenvolvidos: nesses ser iletrado significa ter dificuldades para ler e 

escrever; naqueles ser iletrado significa ser incapaz de ler e escrever. Por essa 

razão, enquanto que nos países desenvolvidos o letramento é o principal 

problema, e não o não letramento (o analfabetismo), como afirma Kirsch & 

Jungeblut (1990), nos países em desenvolvimento, pelo contrário, o não 

letramento (o analfabetismo) é o principal problema, não o letramento. 

Em segundo lugar, nos países em desenvolvimento, apesar de os sistemas 

escolares serem em geral rigidamente regulamentados, a adesão às normas e 

regulamentos não é rigorosamente controlada, de modo que se torna difícil 

assegurar padrões de resultados. No caso do letramento, a ausência de padrões 
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estabelecidos de forma mais geral permite a utilização de critérios vagos e 

aleatórios de avaliação e medição, de modo que alunos da mesma faixa etária ou 

série evidenciam o domínio de habilidades de leitura e escrita bastante 

diferenciadas e níveis variados de letramento escolar.  

Quase sempre, nos países em desenvolvimento, em geral sociedades com 

divisões sociais marcantes, os padrões de letramento definidos pelas escolas 

variam de acordo com o status social e/ou econômico do aluno: os padrões são, 

quase sempre, consideravelmente mais altos para os alunos das classes altas. 

Assim, tornar-se letrado ou mesmo apenas alfabetizado numa escola de classe 

alta tem um significado bastante diferente de tornar-se letrado ou alfabetizado 

numa escola de classe trabalhadora; de fato, os alunos das classes trabalhadoras 

são sub-escolarizados e sub-letrados em comparação com os alunos das classes 

altas. Desse modo, como afirma Lankshear (1987), "a transmissão e a prática do 

letramento na escola contribuem para a manutenção de padrões desiguais de 

distribuição de poder e de vantagens dentro da estrutura social". 

Em síntese, dois pontos principais devem ser enfatizados em relação à 

avaliação e medição do letramento em contextos escolares. O primeiro deles diz 

respeito ao conceito de letramento escolar, que decorre dos critérios definidos 

pela escola para avaliar e medir as habilidades de leitura e escrita: um conceito 

limitado, em geral insuficiente para responder às exigências das práticas sociais 

que envolvem a língua escrita, fora da escola. O segundo ponto diz respeito aos 

diferentes efeitos educacionais e sociais desse letramento escolar em países 

desenvolvidos e em desenvolvimento: nos países desenvolvidos, sistemas 

educacionais fortemente organizados prescrevem padrões estritos e universais 

para a aquisição progressiva de níveis de letramento, enquanto que, nos países 

em desenvolvimento, um funcionamento inconsistente e discriminatório da 

escola gera padrões múltiplos e diferenciados de aquisição de letramento. 
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Essas questões têm uma influência significativa na definição de critérios 

para a avaliação e medição do letramento em censos populacionais, como se 

discute a seguir. 

Tradicionalmente, os levantamentos censitários coletam dados sobre o 

letramento basicamente através de um de dois processos: o primeiro é a auto 

avaliação, ou seja, o próprio informante responde se é alfabetizado, letrado, ou se 

é analfabeto, iletrado; o segundo é a obtenção de informação sobre a conclusão, 

ou não, pelo informante, de uma determinada série escolar, ou seja, a obtenção 

de dado sobre a escolarização formal. A definição de letramento e os critérios 

para avaliá-lo variam, assim, enormemente, pois dependem do ponto específico 

escolhido, seja pelo recenseado seja pelo recenseador, como linha divisória entre 

indivíduos alfabetizados e analfabetos, letrados e iletrados, ao longo do contínuo 

que é o letramento. 

Na verdade, a decisão sobre que ponto escolher como linha divisória é 

determinada pelo estágio histórico da sociedade em análise, ou seja, por suas 

condições culturais, sociais e econômicas específicas num determinado mo-

mento, e depende das práticas reais de usos da leitura e da escrita e dos processos 

através dos quais esses usos são transmitidos naquelas condições específicas e 

naquele momento. Assim, a linha divisória escolhida para distinguir o 

"alfabetizado", o "letrado" do "analfabeto", do "iletrado" varia de sociedade para 

sociedade: pessoas classificadas como alfabetizadas ou letradas em um 

determinado país não o seriam em outro. Mais ainda: em um mesmo país, os 

conceitos de alfabetizado e analfabeto, de letrado e iletrado variam ao longo do 

tempo: à medida que as condições sociais e econômicas mudam também as 

expectativas em relação ao letramento mudam, e aqueles classificados como 

alfabetizados ou letrados em determinado momento podem não sê-lo em outro. 

A própria escolha entre coletar dados sobre o letramento através de auto 

avaliação ou de identificação de nível de escolarização depende do estágio de 
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desenvolvimento social e econômico da sociedade e, consequentemente, de seu 

sistema escolar. 

Os países em desenvolvimento optam, em geral, pela coleta de dados 

através do processo de auto avaliação a avaliação feita pelo próprio informante 

sobre suas habilidades de leitura e escrita é considerada a mais adequada, por 

várias razões: primeiramente, porque as práticas sociais de leitura e escrita não 

estão suficientemente difundidas entre a população, não sendo pertinente, por 

isso, pretender avaliar nível ou níveis de letramento; em segundo lugar, porque a 

educação fundamental universal e obrigatória ainda não foi inteiramente 

alcançada, de modo que o critério de nível de escolaridade seria improcedente; 

além disso, e em terceiro lugar, porque os sistemas escolares estão organizados 

de modo inconsistente e não são homogêneos, funcionando em níveis de 

qualidade muito diferentes, de modo que haveria pouca concordância sobre o 

que pode significar a conclusão de determinada série escolar em diferentes 

regiões, em diferentes escolas. 

Os países desenvolvidos, ao contrário, geralmente utilizam-se de dados 

sobre nível de escolarização para aferir o grau de letramento da população: 

considera-se necessária a conclusão de um certo número de anos de 

escolarização formal para caracterizar a população letrada, porque a vida social 

exige habilidades e práticas de letramento em inúmeras e diferentes ocasiões, a 

educação fundamental básica para todos já foi praticamente atingida, e os 

sistemas escolares são rigorosamente organizados. 

 Entretanto, tanto a auto avaliação quanto informações sobre conclusão de 

série escolar são processos problemáticos para a coleta de dados a respeito do 

letramento, como se discute a seguir. 
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5. AS METODOLOGIAS DE ENSINO PROPOSTAS NO REFERENCIAL 

CURRICULAR PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

Segundo o Referencia Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(1998), o currículo na Educação Infantil não deve privilegiar apenas 

conhecimentos de ensinar-aprender, mas ordená-los e organizá-los. Ele deve ser 

flexível e adaptável aos diversos contextos, porém, o currículo serve como 

conexão entre as escolas e a comunidade, é a base para a formação do conteúdo 

escolar. Ele não é uma montagem de conhecimentos sem efeitos que aparece nos 

livros didáticos e nas escolas.  E sim, uma produção de conflitos, tensões e 

compromissos culturais, políticos e econômicos, que são organizados ou não 

pelas pessoas. A sua construção se deve pelos acontecimentos e as experiências 

cotidianas da vida, que não são isoladas, são analisadas em relação à dominação 

e exploração permeadas pela sociedade de modo geral. Por isso, não pode ser 

considerado algo técnico, neutro e desvinculado da construção social.  

É uma referência para estruturação de currículo, de caráter nacional, para a 

Educação Infantil. O Referencial acabou sendo um marco, em termos de reforçar 

a importância da Educação Infantil. 

É necessário ressaltar que todas as ideias e propostas contidas no 

Referencial são tão-somente sugestões. Não há obrigação de segui-las. As 

Diretrizes são obrigatórias. O Referencial foi organizado em três volumes, sendo 

que o primeiro livro, denominado de Introdução, apresenta uma reflexão sobre 

creches e pré-escolas no Brasil. 

Na parte “Algumas considerações sobre creches e pré-escolas”, é 

apresentado um breve histórico sobre as creches e pré-escolas. Reforça-se a ideia 

da necessidade de integração entre educar/cuidar. 

Na parte denominada A criança, comenta-se sobre as diferentes 

concepções de infância. Outra parte é sobre “Educar”, que significa “propiciar 

situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
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integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades 

infantis”. Sobre “As aprendizagens em situações orientadas”, o Referencial 

apresenta as seguintes condições gerais relativas às aprendizagens infantis: 

interação; diversidade e individualidade; aprendizagem significativa e 

conhecimentos prévios; resolução de problemas; proximidade com as práticas 

sociais reais; educar crianças com necessidades especiais. 

Na parte “O professor de Educação Infantil”, afirma-se que muitos dos 

profissionais ainda têm formação adequada, recebem remuneração baixa e 

trabalham sob condições bastante precárias. A estrutura do Referencial 

Curricular Nacional foi pensada na intenção de tornar visível esta articulação, 

relacionando objetivos gerais e específicos, conteúdos e orientações didáticas, 

conforme apresentamos abaixo. 

• Organização por idade – 0 a 3 e 4 a 6 anos. 

• Organização em âmbitos – de caráter instrumental e didático. 

• Formação pessoal e social 

• Identidade e autonomia de 0 a 3 anos 

• 4 a 6 anos 

o Autoestima 

o Escolha 

o Faz-de-conta 

o Interação 

o Imagem 

o Cuidados 

o Segurança 

 

• Cuidados pessoais 

o Nome 

o Imagem 



 

  33 

o Independência e autonomia 

o Respeito à diversidade 

o Identidade de gênero 

o Interação 

 

• Jogos e brincadeiras e conhecimentos de mundo 

o Motivo 

o Expressividade 

o Equilíbrio  

 

• Música 

o O fazer musical 

o Apreciação musical 

 

• Artes  

o O fazer artístico visual 

o Apreciação em artes visuais 

 

• Linguagem oral e escrita de 4 a 6 anos 

o Falar e escutar 

o Práticas de leitura 

o Práticas de escrita 

 

• Natureza e sociedade de 4 a 6 anos 

o Organização de grupos 

o Os lugares e suas paisagens 

o Objetos e processos de transformação 

o Os seres vivos 
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o Os fenômenos da natureza 

 

• Matemática de 4 a 6 anos 

o Números e sistema de numeração 

o Grandezas e medidas 

o Espaço e formas 

 

Os Componentes curriculares apresentam-se por meio dos objetivos, dos 

conteúdos e das orientações didáticas. Os objetivos explicitam as intenções 

educativas e estabelecem capacidades que as crianças poderão desenvolver como 

consequência de ações intencionais do professor; auxiliam na seleção de 

conteúdos e meios didáticos. 

Segundo o Referencial Curricular para Educação Infantil, as crianças que 

são provenientes de famílias que a leitura e a escrita são marcantes, apresentam 

maior facilidade para lidar com as questões da escrita, do que aquelas que não 

têm este modelo de praticas de leitura em seu lar, portanto os conteúdos 

significam que as diferentes aprendizagens se dão por meio de sucessivas 

reorganizações do conhecimento.  

Nesses termos, há: 

• Conteúdos conceituais – conhecimento de conceitos, fatos e princípios; 

• Conteúdos procedimentais – significa saber fazer; 

• Conteúdos atitudinais – valores, atitudes e normas. 

 

Sobre a seleção de conteúdos, é destacado o fato de que eles devem estar 

ligados ao grau de significado que têm para as crianças e para o professor. O 

documento também destaca a integração dos conteúdos. 

Com relação às orientações didáticas, remete-se ao “como fazer”.  
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Assim, são explicitadas algumas considerações: 

• Organização do tempo; 

• Organização do espaço e seleção dos materiais; 

• ·Observação, registro e avaliação formativa. 

 

No capítulo dos “Objetivos Gerais da Educação Infantil” são apresentadas 

oito diferentes capacidades que as crianças devem desenvolver a partir da prática 

da Educação Infantil. São elas: 

• Desenvolver uma imagem positiva de si (independência e confiança); 

• Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas 

potencialidades e seus limites (hábitos de cuidado com a saúde e o bem-

estar); 

• Estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crianças 

(comunicação e interação social); 

• Estabelecer e ampliar as relações sociais (atitudes de ajuda e colaboração); 

• Observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade (participante 

ativo do ambiente); 

• Brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e 

necessidades; 

• Desenvolver e utilizar suas diferentes linguagens (corporal, musical, 

plástica, oral e escrita); 

• Conhecer manifestações culturais demonstrando interesse, respeito e 

participação, valorizando a diversidade. 

 

Em outro capítulo, “A Instituição e o Projeto Educativo” é afirmado que, 

para a elaboração do projeto educativo de instituições de Educação Infantil, é 

preciso estar atento a duas dimensões complementares: 
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• Condições externas – são as características socioculturais da comunidade e 

as necessidades e expectativas da população atendida; 

• Condições internas – são a estrutura de funcionamento (horário, turmas 

que atende etc.) e a proposta curricular (um dos elementos do projeto 

educativo e deve ser realizada coletivamente).  

 

Nas “Condições Internas”, há outros aspectos de grande relevância para o 

desenvolvimento do projeto pedagógico, que são: 

1) Ambiente institucional – cooperação e respeito entre profissionais e entre 

esses e as famílias; 

2) Formação do coletivo institucional; 

3) Espaço para formação continuada; 

4) Espaço físico e recursos materiais; 

5) Versatilidade do espaço. 

Critérios para formação de grupos de crianças: no Referencial, aconselha-

se esta relação criança/adulto: 

• De 0 a 12 meses – 6 crianças para um adulto (com ajudante); 

• De 1 a 2 anos – 8 crianças para um adulto (com ajudante); 

• De 2 a 3 anos – 15 crianças para um adulto; 

• De 3 a 6 anos – 25 crianças para um adulto. 

6) Organização do tempo; 

7) Ambientes de cuidados; 

8) Parceria com as famílias; 

• Respeito aos vários tipos de estruturas familiares; 

• Acolhimento das diferentes culturas, valores e crenças; 

• Estabelecimento de canais de comunicação; 

• Inclusão do conhecimento familiar no trabalho educativo; 
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• Acolhimento das famílias e das crianças na instituição; 

• Substituição de professor (deve ser pensado como projeto 

educacional); 

• Acolhimento de famílias com necessidades especiais. 

 

São estas as questões fundamentais apresentadas no importante documento 

do MEC, Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, que precisam 

servir de balizamento mínimo à prática na Educação Infantil no nosso país. 
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UNIDADE II  

 

ORGANIZAÇÕES DE ROTINAS 

 

Nos últimos anos, mais e mais professores iniciam suas aulas definindo, 

juntamente com seus alunos, a agenda de atividades do dia que será desenvolvida 

pela turma. Denominada por Agenda ou Rotina, a lista de atividades e os 

horários em que elas deverão acontecer são registrados no quadro, enquanto o 

professor apresenta suas propostas de trabalho e os alunos fazem seus 

comentários, indagações e, às vezes, contestações. Alguns autores defendem que 

esse momento (de definição e registro de uma agenda de trabalho) permite que 

os alunos aprendam sobre os usos e as funções sociais da escrita. Tal defesa se 

insere no bojo das discussões sobre o ensino da escrita na perspectiva do 

letramento, por criar, em sala de aula, possibilidades reais de uso da escrita 

semelhantes àquelas existentes fora da escola. A Rotina ou Agenda do Dia seria 

vista, portanto, como uma dessas possibilidades. 

Pois aos 5 ou 6 anos de idade, as crianças percebem mais claramente que 

existem outras formas de representar o mundo sem ser por meio de desenhos 

cheios de traços e cores. Descobrem, enfim, a presença e a importância da 

escrita, que permite a todos comunicar ideias e opiniões por meio, por exemplo, 

de cartas, bilhetes, notícias e poemas. Mas, para que cada um dos pequenos dê 

esse grande salto no aprendizado, é preciso que a atuação do professor no Ensino 

Fundamental de nove anos esteja ajustada a esse propósito.  

O passo inicial é definir com antecedência as atividades que vão fazer do 

ano letivo um encadeamento de descobertas, cada uma delas mais desafiante que 

a outra. O educador precisa ter uma visão geral do trabalho para prever em que 

ritmo as propostas de leitura e escrita vão se aprofundar ao longo do período. 
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O planejamento é importante considerar que cada criança já está em 

processo de alfabetização. "Antes de irem para a escola, os pequenos tiveram 

contato com práticas de leitura e de escrita, com maior ou menor grau de 

espontaneidade, ao escutar os pais lerem histórias, ao folhearem livros ou ao 

verem adultos e outras crianças escreverem", pontua. O que muda é que na 

escola esse processo passa a ser intencional e sistemático, ganhando sentido e 

contando com a participação ativa de cada estudante. 

Para chegar ao detalhamento da rotina semanal de uma classe de 1º ano, o 

educador precisa ter clareza de que itens devem ser combinados e com que 

regularidade deve ser praticada para permitir às crianças entender em que 

situações se leem e se escreve, para que se lê e se escreve e quem lê e escreve. E 

não é necessário ter sempre novidades programadas. A continuidade dá 

segurança aos alunos e, associada à diversidade de assuntos, amplia o repertório 

dos alunos. Um planejamento seguido de rotina contempla: Atividade 

permanente 

São essenciais para o processo de alfabetização. Por isso, devem ser 

praticadas diariamente ou com periodicidade definida e em horário destinado 

exclusivamente a elas. 

A leitura pelo professor, feita diariamente, em voz alta, caprichando na 

entonação para aumentar o interesse e tomando cuidado para variar os gêneros 

durante o ano: conto, cartas, noticia e poemas etc. 

A leitura pelos alunos, feita em dias alternados com atividades de escrita, 

sempre tendo como objeto textos que eles conheçam de cor, como cantigas, 

parlendas, trava-línguas, textos e informativos etc.  

 A escrita pelas crianças, feita em dias alternados com atividades de 

leitura, tendo como objeto a produção de listas de nomes de colegas, de frutas, de 

brinquedos etc., que podem ser escritas pelos estudantes com lápis e papel ou 

com letras móveis. 
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A produção de texto oral com destino escrito, feita em dias alternados com 

atividades de leitura, quando os alunos criam oralmente um texto e o ditam para 

o professor, trabalhando o comportamento escritor. 

Sequência de atividades, são organizadas para atingir diversos objetivos 

didáticos relacionados ao ensino e à aprendizagem da leitura e da escrita. 

Necessariamente apresentam um nível progressivo de desafios. A duração varia 

de acordo com o conteúdo eleito. Pode levar dois meses ou chegar a quatro, 

sendo praticada duas ou três vezes por semana. Visam levar as crianças a 

construir comportamentos leitores associados a propósitos como ler para 

aprender, ler para comparar diferentes versões de uma mesma obra e ler para 

conhecer diversas obras de um mesmo gênero. Em um bimestre, pode ter como 

objetivo trabalhar a leitura de contos de autores variados. Em outro, pode eleger 

a leitura de seções de jornal para que a turma se habitue a outro tipo de texto. 

 Projetos didáticos São formas de organização dos conteúdos escolares que 

contribuem para a aprendizagem da leitura e da escrita ao articular objetivos 

didáticos e objetivos comunicativos.  

A sequência de ações de um projeto culmina na elaboração de um produto 

final (um livro de receitas saudáveis para as merendeiras da escola, uma 

gravação em CD ou fita cassete com a leitura de poesias para alunos de 

Educação de Jovens e Adultos, um jornal de bairro a ser distribuído para a 

comunidade etc.).  

Pode durar todo um semestre e ter ou não conexão com o projeto didático 

proposto para o segundo semestre. No primeiro, por exemplo, os alunos ouvem a 

leitura de poesias e decidem quais farão parte de um livro escrito pelo professor 

(que atua como escriba) e ilustrado por eles.  

A destinação da obra deve ficar clara. Pode ser o acervo de livros da 

professora, a biblioteca da escola, a família das crianças ou colegas de outra 

turma. No segundo semestre, uma proposta poderia ser a leitura pelos alunos de 
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poesias que sabem de memória para depois serem declamadas em público em um 

sarau organizado por eles, reunindo os pais, os estudantes e a comunidade. 

 

1. NA SALA DE AULA 

 Apesar de essa prática de trabalho se tornar cada vez mais frequente nas 

salas de aula, não se examinou, ainda, se, o que e como os alunos em fase inicial 

de alfabetização podem aprender sobre a escrita ao participar de uma atividade 

como essa. Enfim, indagamos: O que os alunos podem aprender sobre a 

escrita quando participam, com seu professor, da elaboração e registro da 

Agenda ou Rotina de atividades no início de cada dia de aula? 

Tal registro faz parte do cotidiano da sala de aula e suas características 

foram sendo estabelecidas e modificadas durante o ano. No início do ano escolar, 

a professora costumava escrever os itens da rotina no quadro e, em seguida, 

solicitava aos alunos que realizassem com ela a leitura oral das anotações que 

havia feito. Na medida em que os alunos apresentaram um domínio maior da 

leitura e da escrita, a professora solicitou que eles soletrassem as palavras que 

compunham a Rotina para que ela pudesse escrevê-las no quadro. Com esse 

progressivo envolvimento dos alunos, chegou o momento em que eles passariam 

a escrever no quadro as palavras que a professora soletrava. A cada dia, um 

aluno era escolhido como o escriba da turma. Essas várias situações 

possibilitaram diferentes oportunidades de aprendizagem da escrita para os 

alunos.  

O nosso estudo é orientado pelo entendimento de que os participantes da 

sala de aula (professora e alunos) vão estabelecendo padrões para agir e usar a 

linguagem, ou seja, vão construindo a cultura da sala de aula', que é tomada 

como referência para o engajamento nas atividades que serão desenvolvidas pela 

turma. Aqui, entendemos que a cultura é um sistema conceitual cuja superfície 

aparece nas palavras, quando as pessoas usam a linguagem.  
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Por sua vez, a linguagem é uma prática social e, consequentemente, as 

maneiras de produzir sentido com a linguagem, falando, escrevendo ou 

compreendendo, dependem de interações e ações, dependem do contexto em que 

a atividade linguística ocorre. A sala de aula pode ter crianças em diferentes 

níveis de conhecimento em relação à escrita. O professor não deve encarar isso 

como um problema. Cada aluno é importante e traz características que devem ser 

identificadas e aproveitadas. A orientação é ajustar o foco, pensar nas 

possibilidades de interação e troca e seguir em frente com o trabalho.  

 Há uma infinidade de descobertas a serem feitas por seus futuros leitores 

e escritores, e eles vão precisar de muitos desafios para dizer o que pensam e 

compreender o que leem. 

 A seguir apresentamos algumas dicas para você professor, seguida de 

rotina e planejamento: 

• Ter um jeito próprio de se organizar: Não existe certo ou errado quando se 

fala em rotina profissional. Cada professor precisa descobrir as 

ferramentas que melhor se encaixam ao seu estilo de trabalho. Pode ser 

um bloco do tipo agenda, um caderno tradicional ou um arquivo de 

computador.  

• Planejar com antecedência: Separar o material didático previsto para ser 

usado na semana seguinte e reservar um dia para rever o roteiro de 

atividades é sempre bom para garantir que nenhum detalhe seja esquecido.  

• Reservar espaço para estudar: Manter-se atualizado, tanto em relação aos 

conteúdos quanto à prática de sala de aula, é fundamental. Você pode 

fazer um mestrado, uma especialização ou apenas estabelecer uma rotina 

de estudos em casa ou na escola com algum colega (com muitos livros e 

pesquisa via internet). O que vale é crescer sempre.  

• Organizar o espaço: As atividades previstas para o dia serão desenvolvidas 

individualmente ou em grupos? Prever a melhor maneira de ambientar a 
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sala de aula é o primeiro passo. Organize o espaço com antecedência para 

não perder temo com os alunos. 

• Compartilhar o planejamento: "Contar aos alunos o que será feito ao longo 

do dia é importante por dois motivos. Em primeiro lugar, porque eles 

ficam mais confortáveis, sem aquela euforia de 'o que será que vem 

agora?'. Depois, porque faz com que saiam da postura passiva de quem 

está sempre aguardando um comando", explica Karen Elizabete Nodari, 

coordenadora do núcleo de Orientação e Psicologia Educacional do 

Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS).  

• Definir as tarefas: Cada conteúdo exige um tipo de atividade. Enquanto os 

alunos produzem textos ou resolvem problemas, uma boa dica é circular 

pela sala, acompanhando a produção de cada um. "Se você decide passar 

um filme, por exemplo, é essencial preparar um pequeno roteiro para a 

turma, com pontos a ser observados", diz Valéria Roque.  

• Prever atividades extras: Nem tudo sai conforme o previsto, certo? 

Portanto, ter na manga algumas tarefas capazes de envolver a turma é 

sempre bom. No dia-a-dia, isso vale também para aqueles alunos que 

sempre terminam tudo antes dos outros - mas não podem ser deixados de 

lado.  

• Antecipar a aula seguinte: Encerrar o dia informando o que será realizado 

no dia seguinte é uma ótima estratégia porque gera uma expectativa 

positiva e permite que os alunos se preparem melhor ao compreender que 

há continuidade no processo educativo.  

• Trocar ideias na escola: Reuniões com os colegas, a coordenação 

pedagógica e a direção são fundamentais para revisar o planejamento e 

encaminhar as questões mais relevantes.  

• Pensar grande: "É preciso ter uma visão de conjunto para poder planejar a 
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rotina diária", resume a professora Lúcia, de Porto Alegre. "Mecanismos 

de registro ajudam muito nesse sentido. Alguns preferem escrever, outros 

preferem fazer esquemas. Só não pode mesmo é fazer tudo de cabeça." 

 

2. NO RECREIO 

Para que a descoberta e a aprendizagem da leitura e escrita possam ocorrer 

de maneira prazerosa, é necessário que os professores elaborem atividades 

criativas que estimulem as crianças a buscarem novos conhecimentos. As 

atividades lúdicas e as brincadeiras também auxiliam no desenvolvimento do 

raciocínio e da criatividade. Trata-se, portanto, de um procedimento didático que 

deve ser utilizado em algumas situações de ensino e aprendizagem (por exemplo, 

na descoberta e/ou memorização de algumas regras do sistema alfabético por 

meio da exploração de jogos de memória e no desenvolvimento da consciência 

fonológica em brincadeiras, jogos e cantigas que trabalham com rimas e 

aliterações) e que possibilita aos professores aliar prazer e divertimento nas 

rotinas de trabalho na sala de aula. Exemplos de atividades lúdicas são: 

• Pif-paf de palavras: destinado aos alunos em fase inicial da alfabetização, 

esse jogo tem o objetivo de explorar as relações entre fonemas e grafemas. 

Para isso, as crianças deverão montar palavras usando cartinhas com 

letras. Enquanto as crianças jogam, o professor não deve corrigir as 

eventuais trocas de letras. O mais adequado é deixar os próprios alunos 

dizerem aos colegas que eles escreveram uma palavra errada. Depois de 

algum tempo, se ninguém tiver percebido, deve-se mostrar a grafia 

correta. 

• Jogo da memória: seu objetivo é a memorização das letras do alfabeto. Em 

uma mesa ou no chão, devem-se espalhar as figuras e as letras viradas, 

tendo o cuidado de se ter todas as figuras e todas as letras à vista da 

criança. A criança deverá retirar uma ficha e, observando-a, ver se é letra 
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ou figura. Se for letra, deverá procurar a figura que tem a inicial com 

aquela letra; se for figura, deverá procurar a letra que é a inicial daquela 

figura. O fim do jogo ocorrerá quando a criança tiver encontrado todos os 

pares letras-figuras. 
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UNIDADE III 

 

A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO DO ALUNO EM 

AMBIENTE ALFABETIZADOR- APRENDENDO A APRENDER 

 

O educador que tem como finalidade principal a aprendizagem de 

seus alunos. Deve proporcionar uma sala de aula que lhes permita ter 

acesso a diversos tipos de cultura escrita, com os quais possam interagir.  

Uma das funções estabelecidas pelos PCNs para Língua Portuguesa é levar 

o aluno a “utilizar a linguagem escrita de modo atender as múltiplas 

demandas sociais, responder a diferentes propósitos comunicativos e 

expressivos e considerar as diferentes condições de produção de discurso”, 

ou seja, que o aluno além de alfabetizado, faça uso da leitura e da escrita 

em práticas sociais.  

A partir dos anos 80, houve uma transformação no conceito de 

aprendizagem da escrita e da leitura. Ao invés de se preocupar “como se 

ensina”, o foco passou a ser “como se aprende”.  

Anteriormente as crianças ingressavam nas escolas apenas aos 7 anos, 

e tinham um contato mais direto com a cultura escrita a partir desta idade. 

As historias eram contadas oralmente, não valorizando o material escrito.  

Hoje há uma grande diversidade de livros infantis, especialmente 

elaborados para crianças em processo de alfabetização.  

 O contato com a língua escrita acontece desde a infância, os próprios 

pais, mesmo inconscientemente, facilitam o processo de aprendizagem na 

medida em que proporcionam o contato com diversos portadores de textos.  

A criança urbana cresce em meio a uma sociedade letrada, e estão em 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf
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contato com a linguagem escrita por meio de diferentes portadores de texto 

como livros, jornais, embalagens, revistas, cartazes, placas de ônibus entre 

outras. 

O grande desafio do educador é alfabetizar letrando, ou seja, 

proporcionar interações com a cultura escrita de forma que o aluno faça uso 

social da linguagem escrita, vista que, para vivermos em uma sociedade 

letrada é necessário sermos letrados. Para tanto, é indispensável, um 

ambiente alfabetizador na sala de aula.  

Para compreender melhor o termo alfabetizar letrando, é necessário 

definirmos o que é alfabetizar e o que é letramento.  

Alfabetizar é simplesmente ensinar a leitura e a escrita, o domínio do 

funcionamento do sistema alfabético, ou seja, saber ler e escrever 

convencionalmente.  

     Letramento é utilizar à escrita e a leitura em práticas sociais, como por 

exemplo, ler jornais e revistas, interpretar tabelas, contas de água, luz, 

preencher um requerimento, são alguns exemplos de vida cotidiana.  

Segundo o Referencial Curricular para Educação Infantil, as crianças que 

são provenientes de famílias que a leitura e a escrita são marcantes, 

apresentam maior facilidade para lidar com as questões da escrita, do que 

aquelas que não têm este modelo de praticas de leitura em seu lar.  

  De acordo com Ana Teberosky, um ambiente alfabetizador “é aquele 

em que há uma cultura letrada, com livros, textos – digitais ou em papel – 

um mundo de escritos que circulam socialmente. A comunidade que usa a 

todo o momento esses escritos, que faz circular ideias que eles contêm, é 

chamada alfabetizadora”. Permitindo desta maneira, a inserção da língua 

escrita no cotidiano do alfabetizando, sejam por meio de revistas, jornais, 

gibis, livros, cartazes, das palavras na lousa, ou de situações cotidianas, 

como outdoors, letreiro de ônibus ou metrô, caixas eletrônicos etc. O 

http://revistaescola.abril.com.br/lingua-portuguesa/pratica-pedagogica/debater-opinar-estimulam-leitura-escrita-423497.shtml
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ambiente alfabetizador, portanto, deve ser organizado de forma que se 

constitua uma ferramenta de aprendizagem, e que inclua diversos gêneros 

textuais, os quais devem estar acessíveis aos alunos e permitir uma 

interação com os mesmos. 

Tal ambiente não valoriza apenas a aparência, o material escrito deve 

estar relacionado com as atividades desenvolvidas, de acordo com as 

necessidades dos alunos, o que possibilita as crianças construírem seu 

próprio conhecimento, e, neste processo dinâmico de aprendizagem, o 

professor é o mediador. 

O construtivismo defende, basicamente, a ideia de que não há como 

integrar uma criança à leitura e escrita separando o ambiente material do 

ambiente social; já que as crianças precisam criar hipóteses e comprová-las 

para que haja o aprendizado. Cada indivíduo aprende a seu tempo levando 

em conta sua leitura de mundo, por este motivo, um determinado material é 

visto de maneira diferente por duas crianças, e até pela mesma em um 

processo distinto de aprendizado. 

O ato de ler e escrever não são inatos ao ser humano e depende de um 

período de aprendizagem, passando da alfabetização para a escrita e da 

escrita para a capacidade de leitura. As famílias enviam as crianças à escola 

para aprenderem a ler, para que possam aprender lendo. Essa expectativa 

dos pais deve ser assumida pela escola através das intervenções docentes e 

das práticas curriculares. É necessário o impedimento da fragmentação da 

língua, afastando o método tradicional da escola, que insiste em separar os 

materiais reais da sala de aula, ignorando a evolução e necessidade da 

sociedade contemporânea. A criança em posse destes materiais não recebe 

apenas estímulos escolares, mas também sociais, assim conseguindo 

relacionar os materiais que já estão disponíveis em casa com os disponíveis 

dentro da escola ela consegue aprender de maneira mais fácil, pois 
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consegue enxergar o sentido da leitura. 

Antes de entrar na escola as crianças já interagem com múltiplas 

formas de textos, mas é no início da alfabetização que elas passam a 

interagir de maneira mais sistematizada, tornando-se capazes de conhecer 

estruturas diversas, linguagens específicas, regras; exemplo: por que 

escreve, para que, para quem, quando acontece o fato, onde, como se 

escreve. O texto escrito se apresenta como objeto cultural dentro ou fora da 

escola e, por esta razão, precisa ser objetivo e apresentar singularidade. 

  Ler não implica apenas em que o leitor apreenda o significado, e sim, 

que consiga trazer para o texto lido a visão e experiência que possui, 

implica na interação direta entre leitor e texto, permitindo elementos para a 

construção de novos textos. O aluno não lê para aprender a ler, lê para 

atingir objetivos, para viver e interagir com os outros, estimular o lúdico, 

ampliar os esquemas cognitivos através de pesquisas e projetos criados. 

     Quando se tem o objetivo de estimular a criança a descrever, falar sobre, 

e entender diversos tipos de leitura e escrita, é indispensável o uso de 

materiais de seu cotidiano; exemplo: folders e impressos públicos; jornais; 

revistas; rótulos de produtos domésticos, receitas, etc.; assim como: gibis, 

contos de fadas, alfabeto, calendário, parlendas, rimas, textos instrucionais, 

etc... 

O aprendiz desenvolverá interesse pela leitura e escrita através da 

percepção de sua importância. Os materiais precisam fazer sentido para o 

seu mundo e trabalhar, simultaneamente, diversos aspectos, desde a leitura 

e escrita até a sistematização e reflexão dos conceitos abordados. Estes 

estímulos tornarão o aprendizado não mecânico, permitindo que ao 

processo que o educando aprenda consiga encontrar significado no texto 

escrito. 

  As crianças que vivem em regiões urbanas possuem maior acesso à 
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leitura e escrita; graças às informações disponíveis em seu dia-a-dia. Ao 

serem expostas a um mundo letrado, estas crianças passam a fazer a leitura 

de signos mesmo que ainda não saibam ler convencionalmente, são capazes 

de reconhecer a marca do refrigerante predileto, assim como a marca dos 

produtos consumidos em casa, etc. 

Segundo Ana Teberosky, os professores como guiadores deste 

processo possuem a responsabilidade de criar um ambiente alfabetizador 

rico em materiais apropriados, levando em conta o conhecimento prévio 

dos alunos, garantindo um trabalho contínuo e gradativo para o processo de 

aprendizagem.  

A localização dos materiais escritos determina o nível de interesse 

que as crianças terão em manuseá-los. Por esta razão, os materiais escritos, 

sejam os das prateleiras da biblioteca ou os disponíveis em sala de aula, 

devem estar sempre ao alcance das crianças e nunca sobre quadros negros e 

armários.   

  É imprescindível que o professor escolha os materiais de forma 

criteriosa, visando garantir qualidade e atratividade, facilitando a 

compreensão das crianças. Este processo é possível através de materiais de 

linguagem simples, com clareza de ilustrações e sentidos, características de 

previsibilidade do texto, níveis de repetições e etc.  

 A troca do material em um ambiente alfabetizador é o termômetro 

que mostrará o desenvolvimento do trabalho. Logo, os materiais que 

permanecem sem troca, ao longo do curso, provam que não foram usados 

como ferramentas de ensino, mas simplesmente como objetos decorativos. 

Já, os materiais que são trocados periodicamente provam seu valor 

funcional e sua riqueza como recurso educativo. 

A escola encarregou-se de sistematizar e organizar a alfabetização, 

criando mecanismos para ensinar a ler e escrever, porém, transmutou o 
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ensino da escrita tirando a característica social transformando-a em objeto 

escolar apenas, esquecendo que aprender a ler e a escrever é importante na 

escola por ser importante para o mundo, mas não o contrário. 

  O ensino não acompanhou o progresso e continua engessando os 

indivíduos que nela permanecem sendo obrigados, desde a primeira série a 

repetir de forma mecânica um universo de exercícios que só os distanciam 

dos usos significativos da linguagem escrita e, até mesmo, da linguagem 

oral. Isso contribui para que o indivíduo tenha apenas a ilusão de 

alfabetização, pois uma vez que ele não consegue enxergar essas atividades 

fora da escola, passa a acreditar que tudo o que se espera dele é que ele 

cumpra os exercícios e desenvolva os métodos, e que ignore a apropriação 

que poderia fazer do uso da linguagem. 

 As atividades escolares são padronizadas e controladas pelo método 

e pelo currículo escolar. Os professores também possuem grande culpa 

neste processo, pois, muitos não param para tentar conhecer as diferentes 

hipóteses que passam pela mente das crianças, fazem apenas engessar estas 

ideias e calar as vontades. Não se dão conta, em momento algum, que estas 

crianças perderão o poder de criar, tornando-se escravos das práticas 

tradicionais, não sendo a eles permitido se aventurarem por caminhos mais 

autênticos e criativos, não poderão desenhar seu cachorro cor de rosa, nem 

sua casa voadora, pois tudo tem que ser aprovado e sacramentado pela 

escola. 

Hoje as crianças precisam ainda mais que as escolas criem um 

ambiente alfabetizador, pois é indispensável que esses alunos, 

independentemente de sua classe social, consigam se fazer valer da escrita e 

da leitura, pois é lendo que se aprende e escrevendo que se guarda as 

informações para lembrar nos dias seguintes. 

Ana Teberosky reforça a riqueza dos textos extracurriculares e a 



 

  52 

importância do “ambiente alfabetizador” rico em diversos materiais, sem 

restrições. Assim as crianças podem interagir com o seu mundo dentro e 

fora da escola, à leitura é um objeto do mundo e no mundo. Já, uma vez que 

a escola não apresenta a diversidade de textos que o mundo letrado oferece, 

mais deixa a errônea impressão de que os textos e a leitura se tratam de 

uma tarefa apenas escolar, tornando a aprendizagem fria e sem sentido. 

Quanto maior familiaridade a criança tiver com os textos, maior será a sua 

capacidade a adaptar-se a ele, identificando e criando hipóteses.  

É necessário que os educadores percebam que as crianças não 

aprendem a ler e escrever apenas por que veem os outros lendo e 

escrevendo. Elas só obterão este interesse uma vez que sentirem-se 

estimuladas, criando experiências, tateando o objeto de estudo, traçando 

possibilidades com os objetos que o meio lhe oferece. Mas também existe a 

necessidade de adultos-condutores que sejam capazes de estimular suas 

curiosidades e ajuda-los a conduzirem este processo de forma 

sistematizada. 

Uma sala de aula não se caracterizará um ambiente alfabetizador por 

conta dos materiais que o compõe, mas sim, pelas ações voltadas para a 

leitura e escrita. O professor que se mostra leitor, lendo e escrevendo aos 

seus alunos, fará com que seus alunos entendam a importância e 

complexidade destes atos e sintam-se cada vez mais estimulados e 

desafiados a descobrirem as funções sociais e culturais da linguagem. E 

para este fim, para ajudar no desempenho desta atividade que enfatizamos a 

utilização dos contos de fadas nas salas de aula. 

 

1.  CANTINHOS DE APRENDIZAGEM 

A proposta de cantos de aprendizagens diversificadas é uma das 

modalidades de organização do tempo didático. Há outras atividades que 



 

  53 

são permanentes como as situações de leitura pelo professor, parque, 

refeições, entre outras. Há também projetos e sequencias que perseguem 

objetivos mais específicos de aprendizagem. 

Os cantinhos de atividades diversificadas apresentam um momento da 

rotina, em que as crianças podem escolher o que vão fazer a partir de um 

leque de opções oferecidas e organizadas pelo professor em vários cantos 

da sala. Elas podem escolher, por exemplo, entre desenhar, ler um gibi, 

aprender um novo jogo de tabuleiro, etc. Poderosa ferramenta de trabalho 

com as crianças pequenas.  

A organização de cantos de atividades diversificadas ainda não é uma 

prática usual no Brasil, apesar de antiga em outros países. As Instituições 

que experimentam a proposta obtêm resultados significativos. 

O saudável trânsito da turma pela sala, proporcionado por esta 

modalidade de organização, é um momento privilegiado de exercício da 

autonomia infantil. A criança aprende a escolher e tomar decisões, 

responsabilizando-se por suas opções, contando consigo própria e tendo 

amigos e não somente o professor como parceiros de troca. O interessante 

deste modelo de organização é a simultaneidade de propostas. Os rumos do 

aprendizado ficam mais nas mãos das crianças. Em geral, tudo funciona 

bem sem a necessidade de um direcionamento maior do adulto. 

O trabalho com cantos não constitui apenas um momento de 

aprendizagem da criança, mas também do professor, que aprende a segurar 

seu impulso de sem pré controlar a situação. De toda maneira, o professor 

não deixa de garantir seu papel de coordenador do grupo, na medida em 

que escolhe a forma de constituir o espaço e propõe desafios ao grupo. A 

arrumação da sala em cantos de atividades diversificadas proporciona 

também um importante aprendizado para as crianças, o da transformação 

do próprio ambiente e da descoberta de que muitos mundos cabem numa 
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única sala de aula. 

Aprender a gerir o espaço, saber cuidar dos materiais de uso coletivo 

é um desafio para as crianças. No início, é o adulto que dá o norte para esta 

organização, mas deve incluir gradativamente as crianças neste 

aprendizado. Nesse sentido, rodas de conversas prévias e posteriores à 

organização dos cantos ajudam as crianças a irem construindo autonomia 

no uso do espaço coletivo. Observar e registrar estes momentos de cantos 

diversificados, bem como construir portfólios com as diferentes propostas 

que dão certo no dia-a-dia educativo ajudam a construir um olhar mais 

apurado para as necessidades das crianças. O professor precisa tomar 

cuidado para não escolarizar as propostas na configuração do ambiente. 

Lembrar que a disposição das carteiras, por exemplo, deve ser mudada: 

arrastadas, empilhadas, mesas cobertas com tecidos viram cabanas ou 

divisórias de ambientes e assim por diante. Numa casinha de faz de conta, 

uma simples toalha em cima da mesa já tira o ar de carteira escolar. E por 

que não usar mais o chão: pistas de carrinhos, construção, esteiras ou 

almofadas para leitura? Sobretudo deve-se olhar para que direção vai a 

brincadeira das crianças e o interesse nas atividades, fazendo-as participar, 

sabendo incluí-las cada vez mais na organização do ambiente, o que 

compreende, é claro, montar e desmontar os cantos. Todos ajudam a nesta 

tarefa! 

 Uma forma de intervenção educativa é pensar na modificação do 

ambiente, concebendo-o como parte integrante do currículo, sempre com 

informações culturais. Quando se oferecem trenas e fita métricas num canto 

de faz de conta de marcenaria, cria-se um contexto interessante para as 

crianças poderem usar estes instrumentos que foram inventados para a 

medição. Também vale introduzir novos cantos e incrementar ainda mais os 

já existentes, pois certamente a procura pela novidade será intensa, 
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causando disputas. Assim, se um professor leva pela primeira vez uma 

casinha de bonecas de papelão com cinco bonecas tipo manequim, é 

evidente que terá uma grande procura por este espaço. é comum quando 

professores começam a trabalhar com cantos. Sendo dois aspectos a serem 

contemplados: 

• Primeiro: se o professor realmente acredita na proposta, precisa 

também cuidar de informar aos pais e à comunidade o porquê de 

suas ações educativas.  

• Segundo: precisamos desmistificar a cisão brincar/aprender.  

 

Ou se brinca ou se aprende.... Por que não os dois? Por que não 

integrar aspectos formais e informais na escola, considerar tanto o processo, 

como produto? É preciso, com base no Referencial Nacional Curricular de 

Educação Infantil, lembrar que o brincar perpassa tanto o conhecimento de 

mundo quanto à formação pessoal e social. Há que se trabalhar momentos 

de planejamento com a equipe para que todos educadores percebam a 

potencialidade e a condição das crianças em se apropriar do espaço da sala 

e aprender a compartilhar momentos de convivência sem ter unicamente no 

adulto a condução das ações. Os professores aprendem a confiar mais na 

organização das crianças, na sua possibilidade de pensar e agir. Aprendem, 

sobretudo, a não subestimar as capacidades infantis. É importante que o 

coordenador e o diretor se engajem neste trabalho tanto para levar sua 

equipe de educadores a pensar propostas desafiantes, como para incluir os 

pais. Gravar em vídeo momentos de cantos ressaltando a autonomia das 

crianças, fotografá-las nestas atividades, expor as fotos em um painel com 

legendas, escrever textos informativos são excelentes formas de incluir os 

pais no projeto educativo da escola, inclusive em campanhas para ajudar na 

montagem dos cantos. 
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O que as crianças podem aprender com essa modalidade de 

organização garantimos que as crianças possam: 

• Vivenciar diferentes situações de aprendizagem, escolhendo, 

exercitando a autonomia e buscando conhecer as próprias 

necessidades, preferências e desejos ligados à construção de 

conhecimento e relacionamento interpessoal. 

• Escolher com autonomia tendo suas decisões respeitadas e apoiadas 

pelos adultos. 

• Realizar ações sozinhas ou com pouca ajuda do adulto e de outros 

parceiros; 

• Valorizar ações de cooperação e solidariedade, desenvolvendo 

atitudes de ajuda e colaboração e compartilhando suas vivências; 

• Relacionar-se com os outros, adultos e crianças, demonstrando suas 

necessidades, interesses, gostos e preferências. 

• Experiências no contato com diversas linguagens: simbólica, plástica, 

lúdicas etc. 

 

E por onde começar? Organizar materiais e espaços, combinar as 

atividades que serão oferecidas, observar as preferências das crianças, 

acolher as ideias que elas trazem são importantes ações que o/a professor/a 

deve ter em vista ao trabalhar com essa proposta A seleção de materiais é a 

primeira ação do/a professor/a para viabilizar os cantos. Outra importante 

tarefa é a organização dos mesmos, a forma como serão dispostos objetos e 

brinquedos para que a brincadeira aconteça da forma mais rica possível. 

 É preciso preparar a sala para receber as crianças, colocando à 

disposição delas cantos capazes de sugerir uma determinada brincadeira. 

Ao fazer isso, o/a educador/a organiza também configurações culturais e 

não apenas físicas, para que a criança possa se aprofundar nos papéis que 
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escolhe. Assim sendo, é importante construir ambientes ricos em 

significados e representações culturais. 

O espaço da brincadeira (fantasia) não deve estar definitivamente 

pronto para que a criança possa interferir nele. Ao propor um jogo de 

papéis, mesmo aqueles de situações mais conhecidas como mercado, 

escritório, casinha, hospital etc., deve-se considerar e acolher as mudanças 

que as crianças venham a realizar. Nesse caso é importante não deixar 

nenhum espaço fixo ou que dificulte a transformação. 

Como organizar os cantos?  Uma média de cinco a seis crianças por 

proposta é um bom número, sendo assim uma sala de 30 crianças poderá ter 

de cinco a seis cantos com propostas diferentes. Este número é uma 

sugestão, cada professor deve decidir na situação qual é o melhor número. 

De olho no relógio o tempo de permanência das crianças nos cantos 

está ligado à grade de horários da escola. Afinal, os pequenos precisam 

experimentar diferentes propostas: momentos mais coletivos, individuais, 

em pequenos grupos, em duplas. Deve ser um tempo que permita a 

exploração e dedicação em algumas atividades, na medida certa do 

interesse da criança. É sempre bom terminar uma atividade com gosto de 

“quero mais” para o dia seguinte. Ter uma constância de propostas que vão 

sendo incrementadas ao longo dos dias ajuda as crianças a aprenderem a 

aprofundar seus conhecimentos, tanto no que diz respeito à natureza lúdica 

das propostas, quanto à natureza de conhecimento que os objetos e as 

interações proporcionam. Em algumas instituições educativas, professores 

acham que podem substituir um espaço diário desta proposta por um único 

dia da semana inteiro com cantos ou ainda utilizando mais tempo em 

apenas dois dias da semana. É melhor a constância da proposta e em menor 

tempo, mesmo porque há tantas outras atividades necessárias no dia a dia. 

Vale intercalar momento nos quais a condução da sala é realizada pelo 
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professor (quando há uma intencionalidade específica do ensino e 

aprendizagem, com propostas mais dirigidas) com outros nos quais crianças 

e professor compartilhem as ações. 

Para o professor atuar como mediador é fundamental proporcionar às 

crianças, sempre, novos desafios. Às vezes pequenas interferências no jogo, 

na disposição do material e em sua organização, permitem uma nova forma 

de olhar para a mesma brincadeira. Assim, a tradicional brincadeira de 

casinha, por exemplo, ganha nova dimensão à medida que é enriquecida 

com novos elementos trazidos pelas crianças.  

Outra ação é a observação cuidadosa do/a professor/a, um olhar 

interessado em saber o que as crianças gostam de brincar para ajudar a 

construir as novas possibilidades de jogo simbólico que vão aparecendo em 

um grupo. Assim, por exemplo, ao observar que as crianças brincam de 

carreta, transportando a geladeira e o fogãozinho da casinha em um 

caminhão improvisado em um banco, o/a professor/a pode incrementar este 

jogo, oferecer novos materiais ou mesmo perguntar o que poderia 

contribuir para este jogo. Numa destas conversas, é possível descobrir 

novas possibilidades para o jogo: barbantes para enrolar mercadorias, 

plástico bolha para protegê-las, caixas de diferentes tamanhos para separar 

e organizar os objetos da mudança e assim por diante. Quando as crianças 

percebem que o/a professor/a é um aliado que pode contribuir, também se 

sentem mais à vontade para criar e sugerir novas possibilidades de 

brincadeiras. É preciso: 

• Organizar o tempo para favorecer um melhor aproveitamento por 

parte das crianças é tarefa importante do professor. 

• Garantir momentos nos quais a criança possa escolher onde vai ficar e 

que tipo de atividade irá desenvolver. 

• Realizar um atendimento mais individualizado com a possibilidade de 
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acesso a informações específicas individualmente pelo/a professor/a. 

• Organizar o cantinho em agrupamentos definidos pelo/a professor/a 

para compartilhar desafios propostos por ele/a ou coletivamente em 

situações de convívio, brincadeira e sistematização de produções do 

grupo. 

 

Sendo assim apresentamos tipos de cantinhos: 

Cantinhos pedagógicos: As tarefas das crianças pequenas na 

educação infantil são muitas e de grande importância para o seu 

desenvolvimento cognitivo e emocional, e o principal instrumento de que 

utilizam são as brincadeiras. Nesses locais, elas têm de aprender a brincar 

com as outras, respeitar limites, controlar a agressividade, relacionar-se 

com adultos e aprender sobre si mesmas e seus amigos, tarefas estas de 

natureza emocional. (...). 

Cantinho do faz de conta: Cada tipo de brincadeira tem sua 

importância. "O faz de conta” estimula a criança a lidar com muitas 

questões, pois ela comanda a história.  

                          

 

 

Cantinho da informática: Mesmo ainda não tendo acesso ao 

laboratório de informática é possível introduzir os novos conceitos 

tecnológicos as crianças pequenas, através de rodas de conversa, imagens e 
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proporcionando o contato com teclados, mouses e headset velhos. Além de 

caminhar para a inclusão digital, a criança desenvolve sua criatividade, 

brinca de faz de conta e familiariza com os números e letras desenvolvendo 

esquemas para a pré-alfabetização.  

                        

 

 

Cantinho dos alinhavos: Os alinhavos são materiais que estimulam a 

coordenação viso-motora, a direcionalidade e o controle do tônus muscular. 

Dependendo do tipo da figura, os alinhavos podem servir para a ampliação 

de conhecimentos de diversas áreas e para serem usados com crianças de 

diversas idades. Com crianças muito agitadas ou hiperativas os alinhavos 

trazem como resultado, além do que já foi citado, maior concentração e 

controle da impulsividade. 

                   

 

 

Cantinho das artes: É importante estimular a apreciação artística e 

de leitura dos diversos tipos de artes plásticas (escultura, pintura, teatro, 

http://3.bp.blogspot.com/-XaWGco5NMOg/UC-vnIW5I8I/AAAAAAAAB90/SOeUiiXlQ08/s1600/Foto0098.jpg
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etc.). Para isso, o professor deve pesquisar e trazer, para a sala de aula, 

diversas técnicas e materiais, a fim de que as crianças possam experimentá-

las, interagindo com elas a seu modo, e produzindo as suas próprias obras, 

expressando-se espontaneamente. 

                            

 

 

Cantinho dos jogos pedagógicos: Este é o momento em que 

possibilita aos alunos além da criatividade, adquirir noções matemáticas, 

socialização, integração de forma lúdica. 

 

 

Cantinho da leitura: podemos dizer que o ato de contar histórias 

para as crianças está presente em todas as culturas, letrada ou não letrada, 

desde os primórdios do homem. As crianças adoram ouvi-las, e os adultos 

podem descobrir o enorme prazer de contá-las. Na Educação Infantil, 

enquanto a criança ainda não é capaz de ler sozinha, o professor pode ler 

para ela. Nesse "cantinho" devem conter livros de histórias infantis diversas 

adequadas à faixa etária dos alunos. 

http://1.bp.blogspot.com/-wsQmlul0gT0/UC-vGp6hinI/AAAAAAAAB9o/HaHZmUlGscg/s1600/Foto0105.jpg
http://3.bp.blogspot.com/-YuTjwOYADBI/UC-ukmazMLI/AAAAAAAAB9c/4RxgpSOnhnk/s1600/SDC13010.JPG
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Cantinho da massinha: O trabalho com massinha de modelar é 

riquíssimo, pois permite uma gama significativa de abstrações, assimilações 

e construções do conhecimento pela criança, principalmente do 

conhecimento lógico-matemático. As formas de trabalhar são várias e pode 

ser "livre" ou dirigida. 

 

 

Cantinho da seriação e classificação: características dos objetos a 

classificação operatória segundo Piaget consiste em distinguir as e agrupá-

los de acordo com essas características. É classificando os objetos que a 

criança estrutura o real, formando conceitos. A classificação é um 

instrumento intelectual através do qual a criança organiza mentalmente o 

mundo que a cerca. Para classificar é necessário abstrair as propriedades 

que definem os objetos e estabelecer relações de semelhanças e diferente 

http://4.bp.blogspot.com/-vj4hudLfqYU/UC-uBtl8NBI/AAAAAAAAB9Q/7ROQasq6QMQ/s1600/SDC13289.JPG
http://4.bp.blogspot.com/-elt11lkrYGo/UC-td-DbfHI/AAAAAAAAB9E/GktTRzSz9JQ/s1600/SDC13295.JPG
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entre elas. 

                           

 

 

A sala de aula ainda é considerada um dos ambientes da escola mais 

indicado para o processo de ensino aprendizagem e este como tal deve ser o 

mais rico possível com diversas possibilidades de recursos metodológicos, 

estímulos e contextos, pois é nele que a criança passa a maioria do seu 

tempo escolar.  

Observando esta vertente, verifica-se que a sala mesmo sendo “o 

ambiente”, ele não é a única fonte de aprendizagem dentro da escola.  

Aliás, em determinadas situações pode ser o pior local diante de alguns 

fatores como: o tipo de atividade proposta no dia, à agitação, a ansiedade, a 

concentração, ou seja, tudo o que envolve questões comportamentais 

aliadas às metodologias previstas.  

No pensamento de Zabalda (2010) ressalta o seguinte:  

Costuma-se dizer que uma das tarefas fundamentais de 

um professor (...) é saber organizar um ambiente 

estimulante e possibilitar às crianças que assistem a essa 

aula terem inúmeras possibilidades de ação, ampliando 

assim, as suas vivências de descobrimento e consolidação 

de experiências (de aprendizagens, afinal).  

http://1.bp.blogspot.com/-eLHHj3BLdxc/UC-s3vz5lGI/AAAAAAAAB84/glCH2NnXDkk/s1600/SDC13297.JPG
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Muitas vezes, a escola tem ambientes onde raramente existem 

propostas para serem trabalhadas neles, um exemplo é a biblioteca, onde 

pouquíssimas vezes o planejamento contempla-a como aula do dia.  Este é 

um local onde as crianças deveriam frequentar muito para trabalhar leitura 

por prazer, histórias lidas e ouvidas, oportunidade de escolha de títulos, 

folhearem livros, recontar o que leram dialogar sobre o assunto do conteúdo 

trabalhado mais profundamente, enfim, dar verdadeiramente o valor e 

utilizá-lo como realmente deveria, pois a aprendizagem, a aquisição da 

leitura e oralidades propriamente ditas, seria muito mais internalizada, 

efetivadas como este sendo parte da rotina, o que com certeza viria a 

contribuir com o conhecimento que devem adquirir. 

A biblioteca infantil é uma instituição que abriga um leque de atividades 

desenvolvidas não só para crianças e adolescentes, mas para a sociedade em que 

ela está inserida. Com intuito de fazer com quer estes usuários criem um hábito 

pela leitura, à biblioteca nós dar um ambiente onde podemos adquirir e absorver 

informações. Além disso, também podemos esquecer os problemas do dia-dia e 

adentrar no mundo do saber através dos livros.  

A biblioteca infantil é um espaço lúdico por excelência, pois é o lugar de 

brincar com os livros e com as letras, do faz de conta, do contar e do ouvir 

histórias, ela deve ser um convite a brincadeiras, viajar no mundo da imaginação.  

O contato com o livro possibilita o desenvolvimento da linguagem, 

cultural e cognitivo nas crianças, pois estabelece novos padrões de raciocínio 

abrindo novos espaços através dos quais as crianças possam se expressar 

exercitando a criatividade. Nesse sentido, viabiliza a produção do conhecimento 

a partir do crescimento do seu repertorio cultural tendo acesso a outras visões de 

mundo que possibilitem estabelecer novas relações com o mundo que o cerca. É 

importante estimular a leitura na criança como uma experiência valiosa e 
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prazerosa. Isso será uma grande fonte de satisfação tanto para as crianças quanto 

para os adultos que as acompanharem nesta aventura.  

E seu objetivo primordial é familiarizar as crianças com os diversos 

materiais que poderão enriquecer suas horas de lazer. Visando a despertá-las 

para os livros e a leitura, desenvolvendo sua capacidade de expressar-se.  

 

2. LUDOTECA 

Ludoteca escolar é um local com material lúdico especialmente 

preparado de acordo com as diversas fases de desenvolvimento infantil, 

com o objetivo de oportunizar o afloramento das múltiplas inteligências da 

criança e do enriquecimento das interações sociais. Ao oferecer um espaço 

para a criança experimentar e escolher o brinquedo, qualquer brinquedo, 

qualquer brinquedoteca ou Ludoteca incentiva a autonomia e desenvolve a 

capacidade crítica.  

Desde os anos 80 quando as brinquedotecas tiveram seu ponto inicial 

no Brasil, houve muitas mudanças no tocante a sua sobrevivência, pois 

pesava economicamente e não era reconhecido no nível educacional. 

Todavia no decorrer do tempo essas mudanças foram se tornando cada vez 

mais concreta, então as brincadeiras foram vista por outro ângulo, 

principalmente pelos profissionais da área da educação preocupados com a 

criança de forma integral, chegando a ser atualmente considerada com um 

dos meios mais significativos ao desenvolvimento da criança, pois através 

das brincadeiras a criança se expressa e se torna autônoma.  

  A ludoteca no espaço escolar contribui para o desenvolvimento integral da 

criança/jovem, estabelecendo o equilíbrio entre o real e o imaginário, dá maior 

satisfação escolar e equilíbrio afetivo e oportunidade as crianças de usufruir dos 

benefícios do brincar; dá, ainda, a criança a possibilidade de se relacionar, de 

partilhar e contribuir com prazer para algo que também lhe dê prazer, isto é, 
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brincar pelo prazer de brincar, para além de proporcionar a abertura ao meio 

envolvente. 

 

3. CAIXAS DE SURPRESAS 

 Nas salas de educação infantil, a caixa surpresa é um excelente 

recurso didático para o professor, uma vez que aguça a curiosidade das 

crianças e estas ficam bem envolvidas no momento da atividade. O 

professor pode utilizá-la de forma individual ou coletiva, dependendo do 

que quiser estimular ou mesmo avaliar no aluno. 

Como forma individual, a caixa pode servir para trabalhar as 

sensações, ligadas ao tato e ao seu órgão do sentido. Nesse momento, o 

professor poderá utilizar retalhos de papéis, plásticos, tecidos, isopores, 

borrachas, lixas, dentre vários outros, aonde irá formulando pequenas 

perguntas para as crianças, questionando se o objeto é liso ou áspero, 

grosso ou fino, mole ou duro, etc. 

Em outro momento, o professor pode esconder um objeto dentro da 

caixa, a fim de que as crianças, de forma coletiva, descubram qual é esse 

elemento. Para isso, o professor deverá dar pistas aos alunos, que 

caracterizem e que levem ao raciocínio lógico, auxiliando o 

desenvolvimento dessa forma de pensar. 

A caixa surpresa pode ser usada na alfabetização com diferentes 

finalidades. Uma delas é trabalhando palavras ou nomes de coisas curiosas, 

desconhecidas ou até esquisitas para as crianças (Ex: objetos antigos, 

ferramentas de trabalho específicas, alimentos exóticos ou até vestimentas e 

acessórios pouco usados hoje). O fato de esses objetos aguçarem a 

curiosidade das crianças pode fazer com que tenham um maior interesse 

em, por exemplo, escrever palavras, frases ou até mesmo histórias sobre 

eles. 
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4. JOGOS DIDÁTICOS 

O brincar e o jogar são atos indispensáveis à saúde física, emocional e 

intelectual e sempre estiveram presentes em qualquer povo desde os mais 

remotos tempos. Através deles, a criança desenvolve a linguagem, o 

pensamento, a socialização, a iniciativa e a autoestima, preparando-se para 

ser um cidadão capaz de enfrentar desafios e participar na construção de um 

mundo melhor. O jogo, nas suas diversas formas, auxilia no processo 

ensino-aprendizagem, tanto no desenvolvimento psicomotor, isto é, no 

desenvolvimento da motricidade fina e ampla, bem como no 

desenvolvimento de habilidades do pensamento, como a imaginação, a 

interpretação, a tomada de decisão, a criatividade, o levantamento de 

hipóteses, a obtenção e organização de dados e a aplicação dos fatos e dos 

princípios a novas situações que, por sua vez, acontecem quando jogamos, 

quando obedecemos a regras, quando vivenciamos conflitos numa 

competição, etc. Segundo PIAGET citado por, “o jogo não pode ser visto 

apenas como divertimento ou brincadeira para desgastar energia, pois ele 

favorece o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e moral”. Através 

dele se processa a construção de conhecimento, principalmente nos 

períodos sensório-motor e pré-operatório. 

 Agindo sobre os objetos, as crianças, desde pequenas, estruturam seu 

espaço e seu tempo, desenvolvendo a noção de casualidade, chegando à 

representação e, finalmente, à lógica. As crianças ficam mais motivadas 

para usar a inteligência, pois querem jogar bem, esforçam-se para superar 

obstáculos tanto cognitivos como emocionais. 

O jogo não é simplesmente um “passatempo” para distrair os alunos, 

ao contrário, corresponde a uma profunda exigência do organismo e ocupa 

lugar de extraordinária importância na educação escolar. Estimula o 

crescimento e o desenvolvimento, a coordenação muscular, as faculdades 
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intelectuais, a iniciativa individual, favorecendo o advento e o progresso da 

palavra. Estimula a observar e conhecer as pessoas e as coisas do ambiente 

em que se vive. Através do jogo o indivíduo pode brincar naturalmente, 

testar hipóteses, explorar toda a sua espontaneidade criativa. O jogo é 

essencial para que a criança manifeste sua criatividade, utilizando suas 

potencialidades de maneira integral. É somente sendo criativo que a criança 

descobre seu próprio eu. 

 O jogo é mais importante das atividades da infância, pois a criança 

necessita brincar, jogar, criar e inventar para manter seu equilíbrio com o 

mundo. A importância da inserção e utilização dos brinquedos, jogos e 

brincadeiras na prática pedagógica é uma realidade que se impõe ao 

professor. Brinquedos não devem ser explorados só para lazer, mas também 

como elementos bastantes enriquecedores para promover a aprendizagem. 

Através dos jogos e brincadeiras, o educando encontra apoio para superar 

suas dificuldades de aprendizagem, melhorando o seu relacionamento com 

o mundo. Os professores precisam estar cientes de que a brincadeira é 

necessária e que traz enormes contribuições para o desenvolvimento da 

habilidade de aprender e pensar.  

Por que trabalhar com os jogos? Os jogos são práticas culturais que se 

inserem no cotidiano das sociedades em diferentes partes do mundo e em 

diferentes épocas da vida das pessoas. Por outro lado, eles também 

cumprem papéis diversos relacionados à expressão da cultura dos povos. 

Kishimoto (2009) exemplifica tal dimensão histórica, mostrando que, “se o 

arco e a flecha hoje aparecem como brinquedos, em certas culturas 

indígenas representavam instrumentos para a arte da caça e da pesca”, ou 

seja, o brinquedo pode representar uma das maneiras de resguardar a 

história da humanidade. Ao falarmos que os jogos estão presentes em 

diferentes épocas da vida das pessoas, estamos evidenciando o quanto eles 
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participam da construção das personalidades e interferem-nos próprios 

modos de aprendizagem humanos. Eles estão presentes desde os primeiros 

momentos da vida do bebê. Piaget (1987) dá especial atenção aos jogos de 

exercício no período sensório-motor, momento em que as crianças, ao 

brincarem, aprendem a coordenar visão e movimento das mãos e dos pés, a 

coordenar visão e audição, enfim, a perceber o mundo a sua volta e 

começam a agir para dele participar. Ainda em etapas muito iniciais do 

desenvolvimento, podemos destacar os jogos de construção, tão bem 

estudados onde desses jogos, as crianças desenvolvem noções de equilíbrio, 

de formas, de espaço, dentre outras habilidades. Concebemos, ainda, que o 

jogo, além de constituir-se como veículo de expressão e socialização das 

práticas culturais da humanidade e veículo de inserção no mundo, é 

também uma atividade lúdica em que crianças e/ou adultos se engajam num 

mundo imaginário, regido por regras próprias, que, geralmente são 

construídas a partir das próprias regras sociais de convivência. Fromberg, 

ao discutir sobre os jogos, destaca algumas de suas características: 

representam a realidade e as atitudes humanas; possibilitam a ação no 

mundo (mesmo que de modo imaginário); incorporam motivos e interesses 

da própria criança; estão sujeitos a regras, sejam elas explícitas ou 

implícitas; e têm alto grau de espontaneidade na ação. Se tomarmos como 

foco de discussão os princípios de que os jogos possibilitam a ação no 

mundo e estão sujeitos a regras, entramos no debate acerca da importância 

dos jogos no desenvolvimento humano. Autores representantes da 

abordagem sócio histórica do desenvolvimento têm enfatizado tal temática. 

Leontiev (1988), por exemplo, defendia que as brincadeiras seriam as 

atividades principais durante a infância e que, brincando, as crianças 

aprenderiam a se inserir no mundo adulto.  

Por que jogos na alfabetização? Muitos estudiosos, como Quintiliano, 
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Erasmo, Rabelais, Froebel, em diferentes épocas, têm defendido a ideia de 

que precisamos promover um ensino mais lúdico e “criativo”, surgindo, 

assim, a noção de “brinquedo educativo”. A esse respeito, Kishimoto 

(2010), mostra-nos que: O brinquedo educativo data dos tempos do 

Renascimento, mas ganha força com a expansão da Educação Infantil [...]. 

Entendido como recurso que ensina, desenvolve e educa de forma 

prazerosa, o brinquedo educativo materializa-se no quebra-cabeça, 

destinado a ensinar formas ou cores, nos brinquedos de tabuleiro que 

exigem a compreensão do número e das operações matemáticas, nos 

brinquedos de encaixe, que trabalham noções de sequência, de tamanho e 

de forma, nos múltiplos brinquedos e brincadeiras cuja concepção exigiu 

um olhar para o desenvolvimento infantil e materialização da função 

psicopedagogica: móbiles destinados à percepção visual, sonora ou motora; 

carrinhos munidos de pinos que se encaixam para desenvolver a 

coordenação motora, parlendas para a expressão da linguagem, brincadeiras 

envolvendo músicas, danças, expressão motora, gráfica e simbólica. Na 

alfabetização, eles podem ser poderosos aliados para que os alunos possam 

refletir sobre o sistema de escrita, sem, necessariamente, serem obrigados a 

realizar treinos enfadonhos e sem sentido.  

Nos momentos de jogo, as crianças mobilizam saberes acerca da 

lógica de funcionamento da escrita, consolidando aprendizagens já 

realizadas ou se apropriando de novos conhecimentos nessa área.  

Brincando, elas podem compreender os princípios de funcionamento do 

sistema alfabético e podem socializar seus saberes com os colegas. 

 No entanto, é preciso estar atento que nem tudo se aprende e se 

consolida durante a brincadeira. É preciso criar situações em que os alunos 

possam sistematizar aprendizagens, tal como propõe Kishimoto (2010): A 

utilização do jogo potencializa a exploração e construção do conhecimento, 
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por contar com a motivação interna, típica do lúdico, mas o trabalho 

pedagógico requer a oferta de estímulos externos e a influência de parceiros 

bem como a sistematização de conceitos em outras situações que não jogos.  

 Nesse sentido, o professor continua sendo um mediador das relações 

e precisa, intencionalmente, selecionar os recursos didáticos em função dos 

seus objetivos, avaliar se esses recursos estão sendo suficientes e planejar 

ações sistemáticas para que os alunos possam aprender de fato. Mrech 

também defende tal ideia, quando diz que “brinquedos”. Jogos e materiais 

pedagógicos não são objetos que trazem em seu bojo um saber pronto e 

acabado. Ao contrário, eles são objetos que trazem um saber em potencial.  

 “Este saber potencial pode ou não ser ativado pelo aluno”, ou seja, 

não podemos esquecer que é o professor que faz as mediações entre os 

alunos e os recursos materiais que disponibiliza, sendo necessário, portanto, 

que tenha consciência do potencial desses materiais.  

Para selecionar os jogos a ser usado, o professor pode, inicialmente, 

fazer um levantamento das brincadeiras conhecidas pelas crianças. Verá 

que muitas delas brincam com a língua, quando cantam músicas e cantigas 

de roda; recitam parlendas, poemas, quadrinhas; desafiam os colegas com 

poemas, quadrinhas; desafiam os colegas com diferentes adivinhações; 

participam do jogo da forca, de adedonha (também chamado de “stop 

ortográfico” ou “animal, fruta, pessoa, lugar”) ou de palavras cruzadas, 

dentre outras brincadeiras. Ou seja, o professor pode se valer dos jogos que 

as crianças já conhecem e que, juntamente com outros que ele introduzirá, 

ajudam a transformar a língua num objeto de atenção... E reflexão.  
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UNIDADE IV  

 

ATIVIDADES ALFABETIZADORAS 

 

Algumas definições importantes acerca do jogo no processo de 

aprendizagem, diferenciar o jogo, da brincadeira e do brinquedo, mostrando 

sua importância, e discorrer sobre a importância do lúdico no processo de 

ensino-aprendizagem. 

As brincadeiras devem ser planejadas. Em todos os tempos, para 

todos os povos, os brinquedos evocam as mais sublimes lembranças. São 

objetos mágicos, que vão passando de geração a geração, com um incrível 

poder de encantar crianças e adultos. 

Diferindo do jogo, o brinquedo supõe uma relação intima com a 

criança e uma indeterminação quanto ao uso, ou seja, a ausência de um 

sistema de regras que organizam sua utilização.  

O brinquedo contém sempre uma referência ao tempo de infância do 

adulto com representações vinculadas pela memória e imaginações. O 

vocábulo “brinquedo” não pode ser reduzido à pluralidade de sentidos do 

jogo, pois conota a criança e tem uma dimensão material, cultural e técnica. 

Enquanto objeto, é sempre suporte de brincadeira. O brinquedo é a 

oportunidade de desenvolvimento. Brincando, a criança experimenta, 

descobre, inventa, aprende e confere habilidades. Além de estimular a 

curiosidade, a autoconfiança e a autonomia, proporcionam o 

desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração e da 

atenção. 

  O brinquedo traduz o real para a realidade infantil. Suaviza o impacto 
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provocado pelo tamanho e pela força dos adultos, diminuindo o sentimento 

de impotência da criança. Brincando, sua inteligência e sua sensibilidade 

estão sendo desenvolvidas. A qualidade de oportunidade que estão sendo 

oferecidas à criança através de brincadeiras e de brinquedos garante que 

suas potencialidades e sua afetividade se harmonizem. 

 Para Vygotsky, o prazer não pode ser considerado a característica 

definidora do brinquedo, como muitos pensam. O brinquedo na verdade, 

preenche necessidades, entendendo-se estas necessidades como motivos 

que impelem a criança à ação. São exatamente estas necessidades que 

fazem a criança avançar em seu desenvolvimento. 

 

1. AS BRINCADEIRAS, COMO ELAS SE DESENVOLVEM 

A brincadeira é alguma forma de divertimento típico da infância, isto 

é, uma atividade natural da criança, que não implica em compromissos, 

planejamento e seriedade e que envolve comportamentos espontâneos e 

geradores de prazer. Brincando a criança se diverte, faz exercícios, constrói 

seu conhecimento e aprende a conviver com seus amiguinhos. 

  A brincadeira transmitida à criança através de seus próprios 

familiares, de forma expressiva, de uma geração a outra, ou pode ser 

aprendida pela criança de forma espontânea. É a ação que a criança 

desempenha ao concretizar as regras de jogo, ao mergulhar na ação lúdica. 

Pode-se dizer que é o lúdico em ação. Dessa forma brinquedo e brincadeira 

relacionam-se diretamente com a criança e não se confundem com o jogo.  

Para a criança, a brincadeira gira em torno da espontaneidade e da 

imaginação. Não depende de regras, de formas rigidamente estruturadas. 

Para surgir basta uma bola, um espaço para correr ou um risco no chão. 

Segundo Vygotsky, a brincadeira possui três características: a imaginação, 

a imitação e a regra. Elas estão presentes em todos os tipos de brincadeiras 



 

  74 

infantis, tanto nas tradicionais, naquelas de faz-de-conta, como ainda nas 

que exigem regras. A brincadeira não é um mero passatempo, ela ajuda no 

desenvolvimento das crianças, promovendo processos de socialização e 

descoberta do mundo. O jogo pode ser visto como: resultado de um sistema 

linguístico que funciona dentro de um contexto social; um sistema de regras 

e um objeto. 

No primeiro caso, o sentido do jogo depende da linguagem de cada 

contexto social. Enquanto fato social, o jogo assume a imagem, o sentido 

que cada sociedade lhe atribui. É este aspecto que nos mostra porque, 

dependendo do lugar e da época, os jogos assumem significações distintas.  

  No segundo caso, um sistema de regras permite identificar, em 

qualquer jogo, uma estrutura sequencial que especifica sua modalidade. 

Tais estruturas sequenciais de regras permitem diferenciar cada jogo, ou 

seja, quando alguém joga, esta executando as regras do jogo e, ao mesmo 

tempo, desenvolvendo uma atividade lúdica. O terceiro sentido refere-se ao 

jogo enquanto objeto. Os três aspectos citados permitem uma primeira 

compreensão do jogo, diferenciando significados atribuídos por culturas 

diferentes, pelas regras e objetos que o caracterizam. Através do jogo a 

criança: libera e canaliza suas energias; tem o poder de transformar uma 

realidade difícil; propicia condições de liberação da fantasia; é uma grande 

fonte de prazer.  

O jogo é, por excelência, integrador, há sempre um caráter de 

novidade, o que é fundamental para despertar o interesse da criança, e na 

medida em que joga ela vai conhecendo melhor, construindo interiormente 

o seu mundo. Esta atividade é um dos meios propícios à construção do 

conhecimento.  

Criança gosta de brincar!!! "A maioria dos pais reconhece que brincar 

é importante para o desenvolvimento infantil, mas essa informação não está 
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bem estruturada na cabeça deles quando elegem suas prioridades para os 

filhos"; em uma sociedade em que o tempo urge, é comum preencher suas 

agendas com atividades que os capacitem para o futuro: idioma, 

informática, bale, judô, natação... E o brincar? Sobrou algum tempo? 

Estudar é essencial para qualquer criança, assim como fazer cursos 

extracurriculares. Isto é inquestionável. Mas os pais precisam buscar o tão 

necessário equilíbrio. Brincar é fundamental! Não se trata apenas de um 

momento de lazer. Ao montarem uma casinha, brincarem de boneca, de 

fazerem comidinhas, de carrinhos ou de reunirem amigos para jogar bola no 

parque, acredite, as crianças estão vivendo experiências que poderão ajudá-

los a serem adultos melhores. Eles estão aprendendo a dividir, a ceder, a 

viver seu dia-a-dia, experimentando assim o saber da vitória ou da 

frustração. Descobrem que as pessoas são diferentes e que é importante 

respeitar as individualidades. Existem pesquisas sobre a importância de 

uma criança aprender pelas próprias experiências. O brincar ajuda no 

desenvolvimento emocional saudável. 

Esquecer-se do brincar é também se esquecer de viver com qualidade 

de vida, e, ao oferecermos às crianças a possibilidade de brincar, 

oferecemos muito mais que o ato em si mesmo, visível aos olhos, estendeu 

uma perspectiva de vida melhor, um desenvolvimento mais natural e 

eficiente, uma socialização decorrente de tão somente brincar, e ainda mais, 

a possibilidade de se reconhecer como ser, na terapia constante do 

expressar e concretizar criativamente os recursos internos de que dispomos.  

A criança está em constante movimento a maior parte do tempo. Isso 

ocorre porque ela usa seu corpo para expressar pensamentos e emoções que 

ainda não consegue exprimir pela palavra. Movendo seu corpo, entende 

melhor muitas palavras e conceitos que são novos para ela. Por exemplo, se 

você começa a falar sobre aviões, a criança abre seus braços e “voa” em 
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torno do espaço. 

A criança precisa desenvolver a coordenação motora visando à 

aquisição de diversas habilidades, como a escrita. Essas tarefas simples 

ajudam a coordenar melhor os movimentos do corpo. Participar de jogos 

cantados e brincadeiras com ritmo, dançar, pular corda, correr, jogar bola e 

saltar ajudam a criança a conhecer e controlar melhor o corpo. A criança 

deve brincar em praças e parques, onde possa subir descer, e fazer 

atividades físicas com mais liberdade.  

São necessárias habilidades distintas para brincar em diferentes tipos 

de espaços. Há alguns espaços mais adequados que outros para certos 

estágios do desenvolvimento da criança. Há quatro tipos básicos de espaços 

para brincar: 

1) Um espaço amplo, livre para brincar. Exemplo uma quadra, um 

gramado ou um ambiente sem nenhum objeto. 

2) Um espaço amplo, com objeto móvel. Exemplo: um gramado ou uma 

sala, com uma bola grande, um animal ou uma criança. 

3) Um espaço com muitos móveis e muitos objetos. Exemplo: um quarto 

cheio de móveis e brinquedos ou um parquinho cheio de 

equipamentos para brincar. 

4) Um espaço com muitas pessoas se movimentando. Exemplo: um 

quarto ou uma sala de aula cheia de crianças brincando. 

 

A criança fica livre para concentrar-se em seu próprio corpo e no 

controle de seus movimentos. Ela aprende a ficar consciente dos 

movimentos que ocorrem a sua volta, para evitar levar “trombada”. Cada 

um dos espaços citados faz diferentes exigências das habilidades físicas da 

criança. 

Para brincar não é necessário ter brinquedos caros nem mesmo os de 
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moda. A melhor brincadeira ou brinquedo são os que convidem as crianças 

a explorar, cores e tamanhos, texturas e sons ou que as permitam expressar-

se através do seu corpo, dos seus gestos, etc., estimulando assim a sua 

criatividade e curiosidade. As melhores brincadeiras são as que não custam 

dinheiro e que mais divertem e chamam a atenção das crianças. Através do 

brincar a criança pode aprender o que mais ninguém lhe pode ensinar. O ato 

de brincar lhes ensina valores morais e culturais que muitas vezes não 

reside nos exemplos dos pais, professores, etc. É através da atividade lúdica 

que as crianças se preparam para a vida. 

Lápis e papel. Houve uma época em que esses eram os utensílios 

disponíveis para escrever, tanto na escola como fora dela. Com o passar do 

tempo, as máquinas de datilografar, primeiro, e os computadores, depois, 

foram invadindo os mais diversos ambientes, mas não a sala de aula.  

Uma pena. Se equipamentos desse tipo fazem parte do dia a dia da 

maioria das pessoas, que os usam socialmente para redigir, não há porque 

ignorá-los em atividades de alfabetização. Felizmente, a tendência é que 

isso mude com a informatização das escolas. Há dez anos, 16% delas 

tinham computador para uso dos alunos e 12% contavam com acesso à 

internet - só na opção discada, conforme dados do Ministério da Educação 

(MEC). Em 2012, eram 57% com micros para uso didático, 52% deles 

conectados à rede. O recurso deve chegar a todas as escolas nos próximos 

anos, razão para que você esteja preparado para usá-lo da melhor forma.  É 

preciso estar atento, porém, a um ponto: a presença da tecnologia não é 

garantia de aprendizagem. Não bastam laptops à disposição na sala, por 

exemplo, se eles só são usados para jogos - esses aplicativos certamente 

chamam a atenção da meninada, mas poucos proporcionam desafios e 

reflexões sobre a leitura e a escrita. Mesmo quem não sabe ler e escrever, 

acredite, pode enfrentar o computador em atividades com foco na 
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alfabetização. Afinal, muitas crianças aprendem as letras em um teclado e 

todas podem usá-lo para grafar palavras da maneira que sabem, mesmo que 

não seja convencionalmente. 

 

2. JOGOS: PLANEJAR ATIVIDADES E ESCOLHER JOGOS QUE 

ATENDAM AOS INTERESSES DOS ALUNOS 

A inclusão de jogos na escola demanda planejamento. Antes de 

disponibilizá-los para a garotada, analise a variedade e a quantidade 

disponível para avaliar se todos podem brincar ao mesmo tempo ou se é 

necessário fazer um rodízio. Além disso, os jogos devem ser atraentes e 

bonitos e ter bom acabamento. É na intensidade, na fascinação, na 

capacidade de excitar que residem à própria essência e a característica 

primordial do jogo. 

O segundo passo é prever horários para explorar o recurso. Os 

estudantes precisam compreender as regras, saber como usá-las e ter a 

possibilidade de aprimorar suas estratégias a cada nova experiência. "Isso 

não pode ser feito eventualmente ou em pouco tempo, mas com 

regularidade", O importante é jogar, jogar, jogar. E refletir, refletir, refletir 

para depois começar novamente. É nesse vaivém que o aluno aprimora sua 

prática 

Planejar atividades em grupo exige que o educador conheça bem a 

turma. As crianças, naturalmente, descobrem afinidades - mas nem sempre 

isso tem a ver com os objetivos da aula. Daí a importância desse trabalho 

de identificar o momento em que cada estudante se encontra, alternando os 

parceiros, todo aluno acaba por experimentar papéis diferentes, sobretudo 

no que diz respeito à habilidade de defender suas ideias e aceitar as dos 

outros. “Uma criança menos participativa pode se tornar muito atuante 

quando uma área que domina entra em jogo”. Assim, o professor consegue 
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quebrar o esquema de forte/fraco da sala e faz com que todos tenham mais 

voz. Vale lembrar que é melhor agrupar crianças com perspectivas 

diferentes sobre o mesmo assunto. O ideal é mesclar características 

complementares para que todos se ajudem e aprendam mais.  

Mas é importante levar todos esses critérios em conta. As escolhas 

livres, baseadas em afinidades afetivas, não podem ser a regra. Se 

desejamos formações para o trabalho pedagógico efetivo, as escolhas 

precisam ser intencionais e reguladas pela natureza da tarefa ou as 

competências diferenciadas dos estudantes, isso em mente, não sobra 

ninguém sem parceiro. 

Portanto o jogo não é simplesmente um “passatempo” para distrair os 

alunos, ele ocupa lugar de extraordinária importância na educação escolar. 

Por isso a necessidade de saber o que eles gostam mais? Como interagem, 

seus conflitos assim como o que querem saber sobreo jogo. 

Os jogos e as brincadeiras durante o processo de alfabetização são 

fatores que contribuem para o desenvolvimento, tanto escolar como social. 

Quando proporcionamos algo diferente para as crianças elas se sentem 

importantes em seu mundo, brincam e aprendem, sem mesmo perceber que 

através dos jogos elas estão aprendendo a ler, a contar, a escrever e a 

conviver com seus colegas. 

A criança, desde muito cedo, se comunica com o mundo através da 

brincadeira. Quando exercita seu corpo, brincando com seus pés, mãos, 

depois começa a andar, descobre seus movimentos, quer desenhar, escrever, 

pintar, gostam de correr, pular, subir em árvores, passam a explorar seus 

limites. Todos esses movimentos, desde aquelas brincadeiras que as mães 

fazem com seus filhos quando bebes, são uma forma de brincar, uma parte 

da infância da criança. Como nos diz Almeida, “os jogos que as crianças 

mais gostam são aqueles em que seu corpo está em movimento”. 
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É lindo ver como as crianças se desenvolvem como brincam como 

aprendem a contar, a ler, a escrever, é muito gratificante para uma 

professora ver que esta cumprindo com o seu papel quando um aluno chega 

e fala: “olha professora eu já sei contar até 10”. Isso estimula muito tanto a 

professora quanto a criança, pois esta percebe que está aprendendo, está se 

descobrindo. 

   Não podemos falar de infância sem pensar em como as crianças 

vivem essa infância, e isso nos lembra de brincadeiras, jogos, socialização, 

movimento, desenvolvimento. 

A criança que brinca se desenvolve com mais facilidade. Quando 

brinca se envolve totalmente na brincadeira, se empenha em desenvolver as 

atividades propostas, desenvolve seu pensamento, suas habilidades, seus 

movimentos. Sente prazer nesse tipo de atividade. 

É através dos jogos e brincadeiras que a criança tem sua primeira 

concepção de mundo, por isso todo educador deve utilizar a força desses 

recursos para educar e ensinar, através deles a criança se expressa e 

assimila melhor os conhecimentos, constrói sua realidade dentro de um 

mundo de fantasias. 

Pais, professores e alunos precisam trabalhar juntos. Uma aula mais 

expositiva, demonstrando, instigando a imaginação das crianças, deixar 

com que elas façam os trabalhos, chegar a um resultado, tentar, conseguir, 

lidar com os problemas, resolve-los da melhor forma, sozinhos ou em 

grupos, isso precisa fazer parte da infância, para que quando adultas 

possam enfrentar o mundo sabendo lidar com os mais variados problemas e 

situações. 

A criança que brinca com fantasias, traz sempre algo interessante para 

a realidade. Segundo Brougére, “o jogo nada mais é do que um meio de 

expressão de fantasias inconscientes, de conteúdos ocultos”.        Quando 
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falamos em jogos, normalmente nos vem à mente uma atividade prazerosa 

que nos remete a um mundo de faz de conta e de descontração. Existem 

várias razões para usarmos jogos na classe do ponto de vista da linguagem 

e da motivação. São naturais, crescemos e nos divertimos com eles. Por 

meio dos jogos o professor pode observar e reconhecer os diferentes estilos 

de alunos e de aprendizagem. 

E as atividades favoritas das crianças são: 

1) Brincar no parquinho ou no jardim 

2) Fazer guerra de água 

3) Montar uma cabana no jardim com amigos ou familiares 

4) Andar de bicicleta 

5) Jogos ao ar livre (como o esconde-esconde) 

6) Subir em árvores 

7) Fazer torta de lama 

8) Pique esconde 

9) Jogar bola 

10) Tomar banho de piscina 

 

 Durante a atividade lúdica, os alunos são expostos a uma nova língua 

sem ter que carregar o peso de construí-la e, quando as crianças trabalham 

em grupo interagem mais se conhecem e podem tomar decisões juntas, 

ouvir o outro, avaliar sugestões. Elas precisam ser colaborativas para 

alcançar seus objetivos e para encontrar possibilidades e o ponto forte de 

cada membro do grupo. 

E mais: elas constroem vínculos com esses objetos e estabelecem 

relações de posse, de abandono e de perda, refletindo sobre si mesmas e 

descobrindo como reagir a situações que vão reproduzir ao longo da vida 

no convívio social. 
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Para as crianças, o brincar e o jogar são modos de aprender e se 

desenvolver. Não importa que não saibam disso. Ao fazer essas atividades, 

elas vivem experiências fundamentais. Daí porque se interessam em repeti-

las e representá-las até criarem ou aceitarem regras que possibilitem 

compartilhar com colegas e brincar e jogar em espaços e tempos 

combinados. 

Por que jogar e brincar pede a repetição? Esses desafios encantam 

pelo prazer funcional de sua realização. Mesmo que se cansem, as crianças 

querem (esperam) continuar jogando e brincando. Há um afeto perceptivo, 

ou seja, algo que agrada ao corpo e ao pensamento. Até o medo e a dor 

ficam suportáveis, interessantes, porque fazem sentido. Por isso, trata-se de 

uma experiência que pede repetição por tudo aquilo que representa ou 

mobiliza. Graças a isso, aprendemos a identificar informações ou 

qualidades nas coisas ou em nós mesmos - para reconhecer coisas 

agradáveis e desagradáveis e, assim, variar as experiências e combiná-las 

das mais variadas formas. 

O lúdico de uma forma geral está intrinsecamente relacionado com o 

prazer, por isso a utilização de jogos pode ser um recurso útil para uma 

aprendizagem diferenciada e significativa. Diferenciada, porque 

oportunizam aos participantes outras posições em relação ao saber formal, 

diversas papéis são assumidos como: líder, mediador, questionador e 

crítico, enfim, a percepção do outro em seu aspecto motor, afetivo e social.  

Enfim que eles querem saber sobre os jogos as regras, 

comportamentos, punições, agindo sobre os objetos, as crianças, desde 

pequenas, estruturam seu espaço e seu tempo, desenvolvendo a noção de 

casualidade, chegando à representação e, finalmente, à lógica. As crianças 

ficam mais motivadas para usar a inteligência, pois querem jogar bem, 

esforçam-se para superar obstáculos tanto cognitivos como emocionais. 
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3. A LINGUAGEM DA LITERATURA INFANTIL: PLANEJAR 

ATIVIDADES E ESCOLHER LIVROS QUE ATENDAM AOS 

INTERESSES DOS ALUNOS 

Durante os primeiros anos de vida as crianças vão construindo 

maneiras de relações com o mundo e com as pessoas. Através de seu 

convívio com o meio ela passa a interagir com o emocional, o 

reconhecimento do próprio corpo, tudo influencia para que este indivíduo, 

nesta fase, desenvolva mais os critérios emocionais que os lógicos e 

objetivos. Ricos de significados, com estrutura simples, histórias simples e 

personagens com características pessoais, os contos de fadas envolvem a 

mente infantil, entretendo-as e estimulando a imaginação, sendo um dos 

mais eficazes na transformação de pequenos leitores. Este material também 

envolve diretrizes de como a criança deve se comportar diante da 

sociedade, deixa claro que para tudo existe uma solução que direciona o 

caminho a um final feliz e, uma vez partilhando deste mundo mágico a 

criança adia a percepção complexa do mundo que destrói as fantasias. 

Mas é necessário saber que a importância dos contos de fadas vai 

muito além de sua característica lúdica. Os contos, geralmente, são 

utilizados por adultos interlocutores voltados ao entretenimento já que 

existe um interesse especial por estas histórias, independente de classes 

sociais. E este material como aliado da leitura e escrita é capaz de revestir 

uma linguagem de qualidade e estética para a escrita, levando as crianças a 

aprenderem muito mais que letras, passam a ser capazes de compreender 

gêneros, estrutura textual, entre diversos recursos linguísticos. 

  Ouvir histórias é importante para a formação de qualquer criança, 

escuta-las já é o início da aprendizagem onde elas terão um caminho de 

inúmeras descobertas e compreensão do mundo, é uma forma de entender o 

mundo e seus conflitos, e a solução para problemas que todos os 
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personagens encontram, e que também dará estímulos para que eles 

superem seus próprios obstáculos. O conto de fadas como componente de 

um ambiente alfabetizador possui poderes imensuráveis, mas para que ele 

tenha o seu papel aplicado de maneira correta em sala de aula é necessário a 

intervenção de um adulto-orientador para adaptar o andamento das 

atividades às necessidades do grupo. 

Antes de questionar a maneira de ensinar literatura, gostaria de 

refletir sobre alguns aspectos que me parecem preliminares incontornáveis. 

1) A primeira concerne às finalidades, às intenções e aos objetivos do 

ensino da literatura: ensinar literatura para quê? O para quê determina 

o como. Métodos e finalidades estão ligados. Trata-se de aumenta a 

cultura dos alunos? (Qual cultura?), de formar leitores? De contribuir 

para a construção de suas identidades singulares ou de propiciar, pelo 

compartilhamento dos valores, a elaboração de uma cultura comum, o 

sentimento de pertencimento a uma comunidade nacional? Esses 

elementos não se excluem e compõem o espectro das possibilidades 

entre as quais é lícito escolher ou não escolher. 

2) A segunda preliminar concerne à definição da literatura: que literatura 

ensinar? A abordagem dos textos varia segundo o estatuto do texto 

estudado e seu grau de "legitimidade": texto canônico, clássico versus 

texto contemporâneo; Literatura geral, com "L" maiúsculo, versus 

literatura juvenil. Ela depende ainda do modo de apresentação do 

texto estudado: fragmento ou obra integral. Essa preliminar é 

igualmente determinada por seu pertencimento de gêneros e pelos 

saberes disponível e didatizados no campo. Esses diferentes 

parâmetros interferem e tornam complexa, como veremos a tarefa dos 

professores. 

3) Por fim, é preciso, evidentemente, levar em conta os avanços teóricos 
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que configuram um novo quadro para refletir sobre o ensino da 

literatura. O gosto pela leitura é construído no contato com bons 

textos e no carinho com que os adultos tratam os livros e a leitura. Os 

textos literários, acima de tudo, devem ser atrelados à arte, ao 

sentimento, à emoção das crianças. No prazer de ler apresentamos 

alguns livros. 

• Faca sem ponta, galinha sem pé. 

• Ruth Rocha 

• Ilustrações: Suppa 

• Editora Salamandra 

 

Na obra, Joana e Pedro questionam alguns comportamentos 

tradicionalmente considerados de menino ou de menina, e que nem sempre 

parecem ter razão de ser. Até que um dia passam por baixo de um arco-íris 

e viram "Joano" e "Pêdra", e as interrogações continuam. 

• Guilherme Augusto Araújo Fernandes 

• Mem Fox 

• Ilustrações: Julie Vivas 

• Editora Brinque-Book 

 

Guilherme Augusto Araújo Fernandes era vizinho de um asilo de 

idosos e tornou-se amigo de todos os que lá moravam. Até descobrir que 

sua grande amiga Antônia perdera a memória, e ele sai em busca dessa 

memória perdida devolvendo-a em Lembranças de histórias. 

• Na minha escola todo mundo é igual 

• Rossana Ramos 

• Ilustrações: Priscila Sanson 
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• Cortez Editora 

 

O livro, poético e atualíssimo, revelam discriminações 

socioeconômicas, étnicas e culturais sofridas por pessoas consideradas 

diferentes, e levanta temas polêmicos e necessários para que as crianças 

percebam a importância dos direitos iguais e do respeito às diferenças. 

• Diferentes: pensando conceitos e preconceitos 

• Liana Leão 

• Ilustrações: Márcia Széliga 

• Editora Elementar 

 

O livro encerra uma preciosa sabedoria: crescer significa descobrir a 

realidade em sua variedade e aceitar suas múltiplas polaridades para depois 

seguir em frente com alegria e construir sua própria história. 

• O dia em que minha avó envelheceu 

• Lúcia Fidalgo 

• Ilustrações: Veruschka Guerra 

• Cortez Editora 

 

As doces lembranças da infância, os sorrisos e as brincadeiras vividos 

com a neta são deixados de lado no dia em que a avó se distancia do mundo 

e das pessoas queridas. 

 A leitura, com pausas, de um texto que "prenda" os leitores pelo 

desenvolvimento do enredo (como os textos de suspense, por exemplo). A 

cada pausa, o professor faz perguntas sobre a compreensão do texto e — 

mais importante — conduz os alunos a explicitarem o processo e os 

conhecimentos que usaram para compreender a passagem ou para antecipar 

(tentar adivinhar) o que acontecerá na passagem seguinte. Caso os alunos 
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não compreendam as passagens ou façam antecipações inadequadas, o 

professor dá "dicas" — traz conhecimento novo pressuposto pelo texto, 

estabelece relações, faz comparações. 

Além de aprender com qualidade todas as disciplinas escolares, 

pronunciar melhor as palavras e se comunicar de forma bem elaborada, por 

meio da leitura a criança desenvolve a criatividade, a imaginação e adquire 

cultura, conhecimentos e valores. A leitura frequente ajuda a criar 

familiaridade com o mundo da escrita. Essa proximidade facilita a 

alfabetização e ajuda em todas as disciplinas, já que o principal suporte 

para o aprendizado na escola ainda é o livro. 

Na pequena infância o corpo em movimento constitui a matriz básica, 

em que se desenvolvem as significações do aprender, devido ao fato de que 

a criança transforma em símbolo aquilo que pode experimentar 

corporalmente e seu pensamento se constrói, primeiramente, sob a forma de 

ação. A criança pequena necessita agir para compreender e expressar 

significados presentes no contexto histórico-cultural em que se encontra. 

Wallon, ressalta que, na pequena infância, o ato mental se desenvolve no 

ato motor, ou seja, a criança pensa quando está realizando a ação e isso faz 

com que o movimento do corpo ganhe um papel de destaque nas fases 

iniciais do desenvolvimento infantil. 

Ao descrever o processo do desenvolvimento infantil, Wallon ressalta 

que a criança já no início do seu desenvolvimento estabelece uma relação 

de comunicação com o meio, através da seleção de movimentos do corpo 

que garantem a sua aproximação do outro e a satisfação de suas 

necessidades. Portanto, na fase inicial do desenvolvimento infantil, os 

movimentos do corpo se apresentam como instrumentos expressivos de 

bem-estar e mal-estar. 
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UNIDADE V 

 

A SALA DE AULA: UM AMBIENTE ALFABETIZADOR 

 

Um lugar para se aprender deve ser aconchegante e despertar no 

aluno a curiosidade para fazer suas próprias descobertas. Por isso o 

professor alfabetizador deve gastar um tempo a mais se dedicando a esse 

espaço na sala de aula. Não se trata apenas de decoração, mas de materiais 

didáticos que estejam ao alcance do aluno, que seja manipulável, palpável, 

para que o aluno possa se sentir parte do processo de alfabetização e assim 

trilhar com autonomia seu caminho de alfabetização.   

O educador que tem como finalidade principal a aprendizagem de 

seus alunos. Deve proporcionar uma sala de aula que lhes permita ter 

acesso a diversos tipos de cultura escrita, com os quais possam interagir.  

Nas palavras de Emília Ferreiro, criar um ambiente alfabetizador 

significa organizar a sala de aula de maneira que cada sala ofereça materiais 

que favoreçam a aquisição de conhecimentos como:  

• Canto de leitura  

• Materiais diversos com ilustrações e escritas (jornais, revistas, 

dicionários, folhetos, embalagens, receitas, etc.);  

• Alfabeto ilustrado;  

• Sequência numérica;  

• Calendário;  

• Painel de aniversariantes;  

• Painel de ajudantes;  

• Listão de palavras.  
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As crianças possuem diferentes preferências por uma atividade ou 

outra, cada criança também apresenta um ritmo que lhe é próprio, ou seja, o 

desenvolvimento das suas atividades psicomotoras, de seu relacionamento 

com os outros, de sua fala e diversas outras formas de comunicação vão 

acontecendo para cada criança em épocas relativamente distintas.  

As crianças reagem de forma diferente, por isso o ambiente 

alfabetizador precisa ser organizado e assimilado aos hábitos de trabalho 

que contribuem para a independência da criança.  

  Os materiais expostos nas paredes devem ter o mínimo de ordem e 

clareza, não devendo ter poluição visual. A sala de aula deve ser 

motivadora da leitura, da escrita e do manuseio do material didático. 

Definidas estas precondições, podemos falar, efetivamente, de como 

utilizar a sala de leitura para ensinar a gostar de ler. Quando o professor não 

dispõe de um tempo específico para cada turma, sua tarefa será, 

basicamente, a de receber os alunos que o procurem, tentando conhecer 

suas preferências, de modo a melhor orientá-los na escolha da leitura que 

farão.  

Nesse caso, o trabalho tem um cunho praticamente individualizado, 

de modo que o professor possa contribuir para o aumento do interesse pela 

leitura, utilizando recursos que vão desde a definição dos títulos a serem 

adquiridos para o acervo, até o estabelecimento de um sistema de 

propaganda sistemática dentro do ambiente escolar, capaz de atrair novos 

leitores. 

Quando, ao contrário, a sala de leitura é ocupada em horários fixos 

por grupos ou turmas predeterminadas, as atividades propostas devem 

dividir-se em dois grandes grupos: atividades livres e atividades dirigidas.  

O que caracteriza as atividades livres é o fato de o aluno poder 

escolher o que quer fazer durante aquele tempo, seja leitura ou não. 
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Pretende-se que, com o desenvolvimento do trabalho, à proporção que os 

alunos tornem-se capazes de descobrir o prazer de ler, a frequência com que 

se ofereçam atividades livres aumente, pois que a finalidade básica da sala 

de leitura é que o aluno possa estar ali para ler e esta meta deve ser 

incessantemente perseguida.  

Mas, ao menos nos primeiros dias (ou meses!), certamente nem todos 

terão, ainda, vontade de ler, e nesse caso é fundamental que o aluno não 

seja forçado a fazê-lo. Nessas circunstâncias, a única coisa que não pode ser 

feita é exigir que o aluno "cumpra o planejamento do professor" e sente-se 

quieto, num canto, para ler.  

Investidas deste tipo podem afastar para sempre, da sala de leitura, 

aqueles que, com paciência e atenção, acabariam por descobrir que há 

muita coisa interessante para fazer ali. Por isso, o professor da sala de 

leitura deve dispor de recursos e estar pronto para oferecer alternativas aos 

alunos que ainda não tenham criado vínculos efetivos com a leitura. 

 Também por isso, defendemos a alternância entre o oferecimento de 

atividades livres e dirigidas. Para os primeiros encontros, o professor deve 

planejar, preferencialmente, atividades dirigidas; aos poucos, as atividades 

livres devem ir tomando espaço, e, paulatinamente, aumentando de 

frequência, até que a situação se inverta.  

Ser capaz de entrar numa sala, decidir o que quer ler e gostar da 

escolha que fez é sinal de uma autonomia em relação à leitura, que será 

adquirida a partir de um trabalho seguro do professor, nas atividades 

dirigidas. Assim, com o tempo, certamente o grupo de adeptos da leitura 

vai crescer muito, até se transformar - você verá - na esmagadora maioria.  

As atividades dirigidas só são viáveis quando existe, na escola, um 

horário de atendimento específico para cada turma. O risco intrínseco a este 

tipo de prática reside na tendência de que a sala de leitura se transforme 
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numa continuação da sala de aula, com um conteúdo predefinido e uma 

nota relativa ao "desempenho" do aluno na atividade.  

A fim de que o objetivo primordial da sala de leitura seja preservado, 

é imprescindível que, mesmo nessas circunstâncias, evite-se ao máximo 

traduzir a participação do aluno durante esses encontros, sob a forma de 

nota ou conceito. 

O benefício está na possibilidade real de atuar sobre o grupo como 

um todo, conferindo às atividades de leitura um novo caráter, aproximando 

os alunos do mundo dos livros e levando-os a compreender que o que se faz 

ali não é mera reduplicação com o livro, do que se faz em sala de aula, com 

o texto esparso ou o do livro didático. 

Assim, como o papel do professor de sala de leitura é, antes de 

qualquer coisa, conquistar seu aluno, a atividade dirigida deve ser 

suficientemente sedutora, permitindo um contato mais lúdico com a leitura, 

para que pelo menos grande parte do grupo se interesse em integrar-se a 

ela.  

O importante é não obrigar ninguém a nada, mas atrair, mostrar como 

tudo aquilo que se está fazendo ali é bom e divertido, até que se crie uma 

intimidade, uma autonomia capaz de gerar uma demanda espontânea pela 

leitura, que se consolidará nas atividades livres.  

À proporção que tal objetivo for sendo atingido, deve ir diminuindo a 

frequência com que as atividades dirigidas são oferecidas, até que o grupo 

esteja maduro o suficiente para trabalhar sempre livremente, recorrendo ao 

professor apenas para obter informações, para pedir uma sugestão ou para 

comentar o livro lido.  

Esta perspectiva já define que a avaliação não deve recair sobre o 

aluno, mas sobre o trabalho em si: assim, quanto mais os alunos se 

mostrarem predispostos à leitura, melhores terão sido os resultados obtidos; 
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quanto maior for o número de livros lidos, espontaneamente, mais o 

trabalho estará caminhando; se, no entanto, o nível de interesse pela leitura 

se mantiver estável ou cair, é sinal de que o trabalho executado não está 

surtindo o efeito desejado, ao menos com aquele grupo, e que, portanto, é 

hora de reformular o planejamento e lançar mão de outras estratégias.  

As atividades dirigidas devem ser planejadas de modo a atender aos 

interesses específicos de cada grupo de alunos. Por isso é necessário que, de 

tempos em tempos, o professor mapeie esses interesses, ouvindo-os acerca 

de suas preferências, a fim de que se evite, ao máximo, programar uma 

leitura que não atinja o grupo.  

Se o professor dispõe de vários exemplares de um mesmo livro, é 

possível trabalhá-lo com toda a turma, de uma só vez, mas sempre em 

grupos, para haver a troca de opiniões, com o consequente enriquecimento 

do sentido da leitura. 

 Em contrário, a opção deve recair sobre o trabalho diversificado. 

Neste caso, colhem-se melhores resultados quando são escolhidas leituras 

que tenham, entre si, algum aspecto comum, para que, ao final das 

atividades, haja um momento de troca de experiências, o que, normalmente, 

gera o interesse pela história lida pelo outro grupo, realimentando o 

processo.  

A proposta de trabalho também deve variar, de encontro para 

encontro, a fim de que o aluno tenha sempre uma "surpresa", na sala de 

leitura. Ler ou contar histórias, de modo especialmente planejado para esses 

encontros, com recursos variados, é uma boa estratégia para começar - sem 

esquecer, nunca, do trabalho preliminar de incentivação. Se a opção é 

contar a história, no entanto, é bom que, ao término, os alunos tenham 

acesso ao livro, associando-o ao prazer que tiveram em ouvir aquela 

história.  
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É igualmente importante reservar uma pequena parte da aula para o 

aluno "brincar", ou seja, para utilizar o material lúdico que a sala oferece e 

para manusear livremente o acervo, de forma a prepará-los para atividades 

livres.  

No âmbito das atividades dirigidas, é possível desenvolver projetos, 

desde que não haja nenhum outro projeto sendo desenvolvido, conco-

mitantemente, pelo professor de turma. Quando houver, a sala de leitura 

deverá oferecer atividades mais leves, afim de que a atenção do aluno não 

se dilua entre dois trabalhos de maior porte - daí a necessidade de uma 

constante integração entre o professor da sala de leitura e o regente de 

turma. 

Diferentemente do que se pensa a escola não é a porta de entrada para 

o aprendizado do sistema de escrita. Em casa e em outros ambientes, as 

crianças ficam expostas desde muito cedo a diversas práticas de leitura e 

escrita, como bilhetes, correspondências, canções e histórias. Até mesmo os 

pais chegam a ensinar os filhos algumas letras do alfabeto, principalmente 

as do nome dele. 

No entanto, é na escola que todo esse conhecimento é organizado e o 

processo de aquisição da escrita é feito de forma sistemática e significativa.  

Para que esse trabalho seja efetivo, o professor deve propor situações 

que levem as crianças a ler e escrever diariamente. Então, se a chamada da 

turma é feita todos os dias, por que não expor uma lista com o nome de 

todos os pequenos na parede da sala e recorrer a ela sempre que necessário? 

Dessa forma, além de ser uma referência a qualquer momento, os nomes 

ficam à disposição do professor para planejar diferentes atividades. 

 

1. MURAIS 

O mural é um recurso importante para tornar as aprendizagens dos 
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estudantes visíveis a professores, funcionários e familiares. É um bom 

espaço também para divulgar campanhas, expor um jornal semanal ou 

quinzenal produzido pela garotada, sugerir dicas de leitura e de filmes ou 

convidar para apresentações. 

Conteúdo permanente, como o calendário do ano, mapas e a lista de 

aniversários, também têm lugar garantido. Deve-se expor o conteúdo com 

clareza e distribuição agradável, evitando um visual poluído, e cuidar para 

que imagens e letras possam ser lidas a certa distância. Nos corredores, ou 

fundos das salas de aula acessíveis a todos, devem estar contemplados 

assuntos de interesse comum. Informações relativas aos estudos 

desenvolvidos durante as aulas, como cartazes, notícias, produções escritas 

e desenhos dos alunos, podem ir para a parede da sala. 

Na escola Podemos frequentar ou apenas passar rapidamente por 

dezenas de repartições, seja público ou privado. Lá, muitas vezes, 

encontramos sempre fiel, recepcionando os nossos olhos e, na maioria das 

vezes, compartilhando boas informações, o mural.  

O vocábulo mural, como muitos devem estar associando, realmente é 

derivado de “muro”. Há uma vasta exemplificação de confecções de 

murais, mais conhecida como “muralismo”, no decorrer da história da 

humanidade.  

Nos bancos escolares onde, praticamente, tudo começa, convivemos 

com os murais através da observação e absorção de informações 

importantes - sem contar com o grande orgulho de quando víamos nossos 

trabalhos fazendo parte de um deles. 

Pois bem, o mural escolar deve ser uma prática valorizada no 

contexto da sala de aula ou no ambiente externo da escola, não se tornando 

nem sendo visto como mera obrigação. O mural deve ser bem elaborado e 

sua confecção bem conduzida, não sendo apenas mais um local de 
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armazenamento de trabalhos coletivos e sem contextualização. 

É importante que o professor ou o dinamizador da confecção do 

mural participe também da empreitada. Assim, o aluno ou o participante 

estará motivado em sua produção, estabelecendo maior satisfação em 

realizar o trabalho, seja de desenho, pintura, recorte e colagem. Não 

podemos pensar que apenas os alunos devem ter participação única nesses 

trabalhos. Seu professor é sua referência, nada mais justo que também 

compartilhe sua montagem tecendo ideias e as recebendo do grupo. 

Um mural como toda atividade pedagógica, deve ter objetivo. Afinal, 

ele pode ser o resultado para se avaliar uma aula ou assunto abordado em 

sala de aula ou ser a sua extensão.  

Um mural nunca deve estar vazio, ocioso de informações, ele é o 

cartão de visitas de uma escola. 

Uma forma eficiente para confeccionar um mural e desenvolvê-lo 

pode ser a partir do seu Projeto Político-Pedagógico ou do projeto de 

trabalho do ano. Outra maneira é o jornal-mural com assuntos periódicos, 

excelente para difundir informações sobre temas específicos, nos quais, as 

ideias não se esgotam pelo dinamismo de eventos que vivenciamos. Alguns 

exemplos para a exposição de trabalhos em um mural: 

• Datas comemorativas;  

• Um evento pontual que ocorra na comunidade;  

• O aniversário do bairro ou da escola;  

• Um assunto decorrente do conteúdo abordado (em qualquer área de 

conhecimento ou interdisciplinar); 

• Temas conflitantes em auxílio aos aspectos de reflexão e formativo, 

tais como prevenção ao uso de drogas, campanhas etc.  

Na verdade, ninguém precisa ser literalmente um “artista” para 

confeccionar um mural com seus alunos, nem utilizar recursos que onerem 
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tempo ou exijam material sofisticado. Basta ter objetivo e interagir bastante 

na troca de ideias com os demais colegas e com sua turma.  

 

2. MATERIAL DIDÁTICO 

É muito fácil aceitar a afirmação de que, hoje em dia, é preciso 

aprender a aprender, é necessário gostar de aprender e esse aprendizado 

deve se dar de maneira rápida. As necessidades do mundo atual – início do 

século XXI – exigem que o processo de ensino-aprendizagem seja fator de 

desenvolvimento da inteligência e da criatividade, de forma que se possa 

utilizar o conhecimento adquirido como um investimento, que gera retorno 

e permite a reaplicação.  

Considerando que o papel da escola é preparar o futuro cidadão, os 

conteúdos que ela propõe têm o objetivo de inseri-lo no contexto social e 

político em que vive. O material didático, criado e utilizado para facilitar e 

ampliar as condições de aprendizagem do aluno deve visar, como 

prioridade, a interatividade com esses conteúdos. Um material didático 

dinâmico, composto de diferentes materiais de estudo e seguindo os 

parâmetros modernos de alta motivação e tecnologia, permite a construção 

do conhecimento a partir da experiência, algo nem sempre possível no 

momento das aulas. Dessa forma, a aprendizagem transcende o espaço da 

classe e da própria escola. 

Por outro lado, o material didático elaborado por professores que 

atuam diretamente em sala de aula permite que exerçam sua própria 

criatividade e individualidade. É uma valiosa ferramenta de trabalho, um 

auxílio no desenvolvimento das aulas, propiciando maior eficiência no 

ensino. Através do uso dos diversos materiais e de recursos pedagógicos 

diferenciados, possibilita-se o desenvolvimento das capacidades 

intelectuais do aluno, da reflexão, do comportamento crítico e de suas 
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atitudes.  

O material didático colabora para a transformação social na medida 

em que favorece a elaboração constante do conhecimento como resultado 

de experiências interativas, propiciando o crescimento de um cidadão 

criativo, crítico e produtivo, pronto a enfrentar a vida com mais segurança. 

 

3. CANTINHOS MOTIVADORES 

A criança desde muito pequena, aprende a reconhecer com facilidade 

nome de pessoas, animais, objeto de seu ambiente familiar, isto é, 

reconhece substantivos. Um procedimento natural será o de iniciar o 

processo da leitura com estes substantivos envolvidos em ideias 

conhecidas, significativas, concretizáveis, permitindo sua exploração 

através dos sentidos – ver – ouvir – falar – tocar – cheirar – experimentar. 

Nos primeiros anos de escolaridade da criança, o professor deve 

insistir, pelo menos, em dois aspectos, o treino e a formação de hábitos 

concretos de leitura. Por esse motivo, o que tivermos à disposição, deve ser 

aproveitado para incentivar a criança ler. 

• Avisos e ordens, que comumente são expressos em voz alta, podem 

ser escritos. 

• Saudações, reforços, perguntas que podem ser escritas em cartazes ou 

também no quadro de giz. 

•  A criança identifica tudo o que há na sala de aula. Nomeia-as. 

• O professor, após identificação, explica que todos estes nomes podem 

ser escritos e lidos. 

•  Junto às crianças, escreve em fichas o nome das “coisas” que 

citaram. Exemplo: escreve lentamente a palavra porta. Lê a palavra e 

diz para as crianças indicando a porta: “isto é uma porta. E aqui 

lemos a palavra porta. Vamos colocar na porta? ”. Faz o mesmo com 
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outras palavras. 

• Colocar os nomes das crianças na classe ou no lugar de guardar o 

material. As crianças “se desenham” e o professor escreve o nome 

delas e os distribui de maneira que elas já comecem algumas relações 

como “meu nome começa que nem o da Tatiane”. 

 

Para facilitar o acesso da criança ao livro, o professor deve: 

• Organizar um cantinho de leitura na sala de aula com gravuras e 

pequenos textos. Estimular para que a criança o frequente, deixando-

o manipular o material. O professor lê história no “canto” mostrando 

a ilustração e permitindo-lhe comentários, perguntas e 

complementações. 

•   Motivar e criar espaços para a criança narrar fatos do cotidiano e 

registrar (o professor). Posteriormente o professor lê a “história” da 

criança. 

•   Dramatizar cenas. 

•  Modelar, recortar ou desenhar os personagens da história. 

• Visitar a biblioteca. 

•  Escrever o que a criança diz de seus desenhos (estes, inclusive, 

podem servir como um recurso para a criança ler depois que já 

domina o mecanismo da leitura, podendo reescrever o que disse). 

 

A criança deve ser motivada a ler. Para que ela não perca o interesse, 

é preciso variar as estratégias apresentando a leitura de diferentes formas 

para evitar a memorização. 

Estas são apenas algumas sugestões às quais deverão ser desdobradas 

sob muitas outras formas, como já foi salientado, o importante é que a 

criança leia muito treine o mecanismo da leitura, sem, no entanto, separar o 
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mecanismo da interpretação e compreensão do que se está lendo. 

 

4. MATERIAL CONCRETO 

A importância do uso de materiais concretos na fase da alfabetização. 

Estudos mostram que o material concreto possibilita aos alunos 

estabelecerem relações entre as situações experienciadas na manipulação de 

tais materiais e a abstração dos conceitos estudados. O uso de material 

concreto propicia aulas mais dinâmicas, e possibilita a construção de 

diferentes níveis de elaboração do conceito. 

Tipos de materiais concretos utilizados na alfabetização: 

• Blocos lógicos: relações de conjuntos envolvendo as operações 

básicas; 

• Ábaco: valor posicional do número, sistema de numeração decimal e 

operações de adição e subtração;  

• Material dourado: sistema de numeração decimal e propriedades das 

quatro operações fundamentais; 

• Cousinaire: quatro operações básicas e suas propriedades, 

decomposição dos números e proporção;  

• Disco de frações: conceitos de fração, operações com números 

fracionários e relação de proporção; 

• Alfabetização com Letras recortadas;  

• Batalha Silábica Reciclada;  

• Alfabeto móvel reciclado - construção de palavras;  

• Bingo das Sílabas;  

• Jogo Cilindro Magnético Silábico;  

• Pescaria com Letras;  

• Jogos educativos na alfabetização;  
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• Palavra Secreta Caça-palavra Animais;  

• Jogo da Memória Silábico. 

 

Alfabetização divertida  

• Roleta magnética reciclada;  

• Operações Aritméticas;  

• Materiais Manipuláveis;  

• Subtração no ábaco;  

• Adição com Material Dourado;  

• Parlendas Animadas.  

 

5. JOGOS 

O jogo, nas suas diversas formas, auxilia no processo ensino-

aprendizagem, tanto no desenvolvimento psicomotor, isto é, no 

desenvolvimento da motricidade fina e ampla, bem como no 

desenvolvimento de habilidades do pensamento, como a imaginação, a 

interpretação, a tomada de decisão, a criatividade, o levantamento de 

hipóteses, a obtenção e organização de dados e a aplicação dos fatos e dos 

princípios a novas situações que, por sua vez, acontecem quando jogamos, 

quando obedecemos a regras, quando vivenciamos conflitos numa 

competição, etc.  

Segundo PIAGET (1967), citado por “o jogo não pode ser visto 

apenas como divertimento ou brincadeira para desgastar energia, pois ele 

favorece o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e moral”. Através 

dele se processa a construção de conhecimento, principalmente nos 

períodos sensório-motor e pré-operatório. Agindo sobre os objetos, as 

crianças, desde pequenas, estruturam seu espaço e seu tempo, 

desenvolvendo a noção de casualidade, chegando à representação e, 
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finalmente, à lógica. As crianças ficam mais motivadas para usar a 

inteligência, pois querem jogar bem, esforçam-se para superar obstáculos 

tanto cognitivos como emocionais. 

O jogo não é simplesmente um “passatempo” para distrair os alunos, 

ao contrário, corresponde a uma profunda exigência do organismo e ocupa 

lugar de extraordinária importância na educação escolar. Estimula o 

crescimento e o desenvolvimento, a coordenação muscular, as faculdades 

intelectuais, a iniciativa individual, favorecendo o advento e o progresso da 

palavra. Estimula a observar e conhecer as pessoas e as coisas do ambiente 

em que se vive. Através do jogo o indivíduo pode brincar naturalmente, 

testar hipóteses, explorar toda a sua espontaneidade criativa. O jogo é 

essencial para que a criança manifeste sua criatividade, utilizando suas 

potencialidades de maneira integral. É somente sendo criativo que a criança 

descobre seu próprio eu. 

O jogo é mais importante das atividades da infância, pois a criança 

necessita brincar, jogar, criar e inventar para manter seu equilíbrio com o 

mundo. A importância da inserção e utilização dos brinquedos, jogos e 

brincadeiras na prática pedagógica é uma realidade que se impõe ao 

professor. Brinquedos não devem ser explorados só para lazer, mas também 

como elementos bastantes enriquecedores para promover a aprendizagem. 

Através dos jogos e brincadeiras, o educando encontra apoio para superar 

suas dificuldades de aprendizagem, melhorando o seu relacionamento com 

o mundo. Os professores precisam estar cientes de que a brincadeira é 

necessária e que traz enormes contribuições para o desenvolvimento da 

habilidade de aprender e pensar.   

 

6. OS PCN’S 

Ao falarmos em alfabetizar crianças e adultos no Brasil, podemos nos 
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referir a práticas diversas de ensino da leitura e da escrita, desde aquelas 

vinculadas ao ensino de letras, sílabas e palavras com base em métodos 

sintéticos ou analíticos e que usam textos cartilhados, até as que buscam 

inserir os alunos em práticas sociais de leitura e escrita. Da mesma forma, 

podemos nos referir a práticas desenvolvidas em diferentes espaços: na 

família, no trabalho, na escola. Considerando que esta última é a instituição 

oficial responsável pelo ensino da leitura e da escrita, podemos considerar 

que, mesmo nesse espaço, esse ensino tem apresentado certa diversidade.  

As mudanças relativas às práticas de alfabetização ou às outras áreas 

de conhecimento se relacionam a mudanças curriculares se tomarmos a 

definição de currículo como apontado por Moreira e Silva, não como um 

veículo que transporta algo a ser transmitido e absorvido, mas como um 

lugar em que ativamente em meio a tensões, se produz e se reproduz a 

cultura. Currículo refere-se, nessa perspectiva, a criação, recriação, 

contestação e transgressão. 

Para Moreira e Candau (2007), a discussão sobre currículo envolve 

diferentes aspectos, tais como os conhecimentos escolares, os 

procedimentos e as relações sociais que conformam o cenário em que os 

conhecimentos se ensinam e se aprendem as transformações que se deseja 

efetuar nos alunos, os valores que se deseja inculcar e as identidades que se 

pretende construir. Os autores, ao falarem sobre currículo, se referem a 

“experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em 

meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das identidades 

de nossos/as estudantes”. 

Para entendermos melhor voltamos à década de 1980, onde a 

discussão acerca das práticas de alfabetização se relacionava 

principalmente ao debate sobre os métodos mais eficazes para ensinar a ler 

e escrever, que envolviam os sintéticos, analíticos e analítico-sintéticos. 
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Tais métodos, apesar de se diferenciarem no que se refere à unidade da 

língua que serviria como ponto de partida para o ensino da leitura e da 

escrita (letras, fonemas, sílabas, palavras, textos), se assemelhavam em 

muitos aspectos. Todos se baseavam em uma concepção de leitura e escrita 

como decodificação e codificação.  

O aprendizado do código alfabético se dava por meio do ensino 

transmissivo das unidades da língua, seguindo uma progressão pré-

determinada que fosse das unidades mais fáceis para as mais difíceis. 

Partia-se do pressuposto de que todos os alunos iniciavam o processo sem 

conhecimento algum sobre a escrita e que cabia aos professores o ensino 

das letras, sílabas e palavras.  

Ao aluno, nessa concepção, cabia um papel passivo de “recebedor” 

de algo pronto: a língua. As cartilhas relacionadas a esses métodos 

passaram a ser amplamente utilizadas como livro didático para o ensino 

nessa área (Mortatti, 2000).  

Ensinar a ler e escrever com base nos métodos analíticos ou sintéticos 

exigia que as crianças apresentassem uma prontidão para o início do 

processo de alfabetização. Essa prontidão estava relacionada ao 

desenvolvimento de habilidades perceptivas e motoras e, na maioria das 

vezes, era desenvolvida na Educação Infantil ou nos primeiros meses da 1ª 

série do Ensino Fundamental. Assim, o trabalho com a linguagem nessa 

primeira etapa da escolarização era repleto de atividades que levavam as 

crianças a desenvolver habilidades de coordenação motora e discriminação 

auditiva e visual, e esses exercícios envolviam, entre outras, a identificação 

e o traçado de letras e sílabas isoladas. Nesse contexto, a leitura e a escrita 

eram evitadas, e o acesso aos textos limitava-se, muitas vezes, à prática de 

contar histórias realizadas pela professora, como forma de tornar o texto 

escrito mais simples e consequentemente mais “fácil” de ser compreendido. 
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Na 1ª série (1º ano do Ensino Fundamental de oito anos), uma vez 

desenvolvidas as referidas habilidades, os alunos começavam a aprender, 

por meio principalmente da memorização, as letras/ fonemas/sílabas que 

lhes possibilitaria ler palavras, frases e, por último, textos. 

Todos os alunos vivenciavam as mesmas atividades, pois se 

acreditava, como já foi dito, que todos aprendiam do mesmo jeito, seguindo 

a mesma sequência presente nas cartilhas. Se buscarmos definir os 

conhecimentos escolares trabalhados na 1ª série do Ensino Fundamental, 

relacionados tanto à área da Língua Portuguesa como às outras áreas, 

podemos perceber que se ensinava com base principalmente nas lições 

presentes nos livros didáticos. Os professores alfabetizadores, no geral, 

seguiam a cartilha à risca, garantindo que todos os alunos fizessem as 

mesmas atividades de forma correta. O erro precisava ser evitado, pois era 

sinônimo de que o aluno não tinha aprendido o que fora 

ensinado/transmitido.  

Na série destinada à alfabetização, que correspondia ao 1º ano do 

Ensino Fundamental de oito anos, as crianças passavam todo o ano 

aprendendo letras, sílabas, palavras e lendo/ escrevendo textos cartilhados 

que possuíam palavras com as unidades trabalhadas nas lições anteriores. 

Os textos eram, portanto, artificiais e não correspondiam àqueles com os 

quais os alunos conviviam fora da escola. Acreditou-se, por muito tempo, 

que o fracasso escolar, que, a partir da década de 1970, com a 

democratização do acesso à escola, atingiu índices preocupantes, estaria 

relacionado à falta de capacidades individuais dos alunos provenientes 

principalmente do meio social desfavorecido.  

Além de garantir a prontidão para a alfabetização, era preciso 

assegurar que os estudantes aprendessem o código escrito. Mudava-se a 

cartilha ou o método utilizado, mas as práticas continuavam pautadas em 
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um programa curricular voltado para a aprendizagem do código, 

desvinculado dos usos sociais da leitura e da escrita, que desconsiderava os 

conhecimentos que as crianças possuíam sobre a escrita.  

Muitos alunos, inclusive, iniciavam a 1ª série lendo e escrevendo 

palavras e textos. Para estes, as atividades escolares além de repetitivas, não 

os faziam evoluir em suas aprendizagens. Nessa perspectiva, esses alunos, 

ao não serem atendidos em suas necessidades, eram, de certa forma, 

excluídos do processo de ensino-aprendizagem, embora não fossem 

desvalorizados, já que apresentavam, no geral, as respostas corretas nas 

atividades realizadas. 

Já as crianças que cometiam erros e concluíam o ano sem o domínio 

do código escrito, engrossavam as estatísticas cada vez mais crescentes de 

repetência e evasão escolar, sendo “excluídos” em seus direitos de 

aprendizagem da leitura e da escrita.  

Nesse contexto, as crianças que apresentavam necessidades especiais 

eram segregados em salas específicas e muitos dos alunos que fracassavam 

nas salas de aula regulares eram avaliados como “deficientes”. O sistema 

escolar era excludente e atendia de forma efetiva a uma pequena parcela da 

população. A partir da década de 1980, a temática da exclusão/inclusão 

educacional passou a ganhar força o aprendiz conquista o lugar social de 

um sujeito de direitos e a educação inclusiva viabiliza a efetivação da sua 

cidadania à medida que busca respeitar as peculiaridades de cada sujeito 

por meio de práticas de ensino acessíveis. 

Repensar práticas de ensino da leitura e da escrita, assim como dos 

conhecimentos relacionados às outras áreas de ensino, requer que 

pensemos, como Moreira e Candau (2007), na relação entre currículo e 

cultura. Como apontam os referidos autores, ao proporem a elaboração de 

currículos culturalmente orientados, Moreira e Candau defendem, apoiados 
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em Stoer e Cortesão (1999), a superação do “daltonismo cultural”. 

“Elaborar currículos culturalmente orientados demanda uma nova postura, 

por parte da comunidade escolar, de abertura às distintas manifestações 

culturais”.  

Faz-se indispensável superar o “daltonismo cultural”, ainda bastante 

presente nas escolas. O professor “daltônico cultural” é aquele que não 

valoriza o “arco-íris de culturas” que encontra nas salas de aulas e com que 

precisa trabalhar, não tirando, portanto, proveito da riqueza que marca esse 

panorama. “É aquele que vê todos os estudantes como idênticos, não 

levando em conta a necessidade de estabelecer diferenças nas atividades 

pedagógicas que promove”. Nessa direção, um currículo multicultural 

implica em propostas curriculares inclusivas que compreendem as 

diferenças e valorizam os alunos em suas especificidades, seja cultural, 

linguística, étnica ou de gênero, o que amplia o acesso à alfabetização a um 

maior número de crianças, além de respeitar os seus direitos de 

aprendizagem.  

No Brasil, os PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais são 

diretrizes elaboradas pelo Governo Federal com o objetivo principal de 

orientar os educadores por meio da normatização de alguns fatores 

fundamentais concernentes a cada disciplina. Esses parâmetros abrangem 

tanto a rede pública, como a rede privada de ensino, conforme o nível de 

escolaridade dos alunos. Sua meta é garantir aos educandos o direito de 

usufruir dos conhecimentos necessários para o exercício da cidadania.    

Embora não sejam obrigatórios, os PCNs servem como norteadores para 

professores, coordenadores e diretores, que podem adaptá-los às 

peculiaridades locais.  Os PCNs nada mais são do que uma referência para 

a transformação de objetivos, conteúdos e didática do ensino. 

  Por abrangerem inúmeros fatores, os Parâmetros Curriculares 
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Nacionais podem ser utilizados com objetivos distintos, conforme o 

contexto em que a escola está inserida. Além disso, a forma como foi 

estruturado esse documento possibilita aos profissionais da educação iniciar 

a sua leitura por diferentes partes, sem seguirem uma ordenação. No 

entanto, com o tempo, os educadores devem conhecê-lo, na íntegra, para 

poderem compreendê-lo e se apropriarem de sua proposta.   

  Em suma, os Parâmetros Curriculares Nacionais devem fazer parte do 

cotidiano da prática pedagógica, sendo transformados continuamente pelo 

professor. Com isso, cabe aos PCNs a tarefa de rever objetivos, conteúdos, 

formas de encaminhamento das atividades, expectativas de aprendizagem, 

maneiras de avaliar, além da orientação dos professores para estes 

elaborarem um planejamento que possa, de fato, orientar seu o trabalho em 

sala de aula. Tudo para posicionar os educadores como agentes essenciais 

nessa grande empreitada que é o processo educacional. 

O educador que tem como finalidade principal a aprendizagem de 

seus alunos. Deve proporcionar uma sala de aula que lhes permita ter 

acesso a diversos tipos de cultura escrita, com os quais possam interagir.  

 Uma das funções estabelecidas pelos PCNs para língua portuguesa é 

levar o aluno a “utilizar a linguagem escrita de modo atender as múltiplas 

demandas sociais, responder a diferentes propósitos comunicativos e 

expressivos e considerar as diferentes condições de produção de discurso”, 

ou seja, que o aluno além de alfabetizado, faça uso da leitura e da escrita 

em práticas sociais.  

A partir dos anos 80, houve uma transformação no conceito de 

aprendizagem da escrita e da leitura. Ao invés de se preocupar “como se 

ensina”, o foco passou a ser “como se aprende”.  

 Anteriormente as crianças ingressavam nas escolas apenas aos 7 

anos, e tinham um contato mais direto com a cultura escrita a partir desta 
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idade. As historias eram contadas oralmente, não valorizando o material 

escrito. Hoje há uma grande diversidade de livros infantis, especialmente 

elaborados para crianças em processo de alfabetização.  

 O contato com a língua escrita acontece desde a infância, os próprios 

pais, mesmo inconscientemente, facilitam o processo de aprendizagem na 

medida em que proporcionam o contato com diversos portadores de texto.  

 A criança urbana cresce em meio a uma sociedade letrada, e estão 

em contato com a linguagem escrita por meio de diferentes portadores de 

texto como livros, jornais, embalagens, revistas, cartazes, placas de ônibus, 

entre outras.  

 O grande desafio do educador é alfabetizar letrando, ou seja, 

proporcionar interações com a cultura escrita de forma que o aluno faça uso 

social da linguagem escrita, vista que, para vivermos em uma sociedade 

letrada é necessário sermos letrados. Para tanto, é indispensável, um 

ambiente alfabetizador na sala de aula.  

 

7. METODOLOGIA 

Nas últimas décadas assistiu-se a um abandono na discussão sobre a 

eficácia deprocessos e métodos de alfabetização, que passaram a ser 

identificados como propostastradicionais, e passou-se a discutir e analisar uma 

abordagem construtivista de grande impactoconceitual nessa área.  

Assim, valorizar o diagnóstico dos conhecimentos prévios dos alunos ea 

análise de seus erros como indicadores construtivos do processo de 

aprendizagem, comotambém inserir a criança em práticas sociais que envolvem a 

escrita e a leitura, é a realizaçãoefetiva de práticas docentes que defendem uma 

educação de qualidade e que preparam o serhumano para a vida. Para Sanz 

(2003) “método é a palavra grega para perseguição e prosseguimento, com o 

sentido de esforço para alcançar um fim, investigação. O que nos permite 
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compreendê-lo como caminho para atingir um resultado”.  Ele ainda diz que, “o 

método, como estratégia, e a técnica, como tática, formam um par nobre”.  

Desta forma, é essencial que se conheça um pouco mais sobre os métodos 

utilizadospelos alfabetizadores, como também as pesquisas e experiências de 

quem já têm uma largatrajetória nessa área, a fim de analisar com cuidado o que 

se deve buscar para alfabetizarnossas crianças.  

O Método Fônico enfatiza as relações símbolo-som, sendo que na linha 

sintética oaluno conhece os sons representados pelas letras e combina esses sons 

para pronunciarpalavras e, na linha analítica o aluno antes aprende uma série de 

palavras e depois parte para aassociação entre o som e as partes das palavras.  O 

Método da Linguagem Total defende queos sistemas linguísticos estão 

interligados e que a relação entre imagens e sons deve serevitada. Neste, são 

apresentados textos inteiros, porque se acredita que se aprende lendo. Oprofessor 

lê textos para os alunos que o acompanham, assim se familiarizando com 

alinguagem escrita, para posteriormente aprender palavras, em seguida as sílabas 

e depois as letras. 

O Método Alfabético faz com que os alunos primeiro identifiquem as 

letras pelosnomes, depois soletrem as sílabas e, em seguida, as palavras antes de 

lerem sentenças curtas e, finalmente, histórias. Quando os alunos encontram 

palavras desconhecidas, as soletram atédecodificá-las. O Analítico parte de uma 

visão global para depois deter-se nos detalhes, e o Sintéticocomeça a ensinar por 

partes ou elementos das palavras, tais como letras, sons ou sílabas, paradepois 

combiná-los em palavras. A ênfase é a correspondência som-símbolo. A 

orientação dos Parâmetros Curriculares Nacionais enfatiza que é necessário se 

fazerum diagnóstico prévio do aluno antes de optar por qualquer método. 

Algumas crianças entramna primeira série sabendo ler.  

O professor lê textos em voz alta e é acompanhado pela classe. Os alunos 

são estimulados a copiar textos com base em uma situação social pré-existente. 
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Aleitura em voz alta por parte dos estudantes é substituída por encenações de 

situações queforam lidas ou desenhos que ilustram os trechos lidos. As crianças 

aprendem a escrever emletra de forma e a consciência fônica é uma 

consequência. Com base nas pesquisas e experiências de Emília Ferreiro, 

podemos discutir e analisarque a prática alfabetizadora tem se centrado na 

polêmica sobre os métodos utilizados.  

Porém, nenhuma dessas discussões levou em conta o conhecimento que as 

crianças já apresentamantes mesmo do início da escolarização. Se aceitarmos 

que a criança não é uma tábua rasa onde se inscrevem as letras e as palavras 

segundo determinado método; se aceitarmos que o “fácil” e o “difícil” não 

podem ser definidos a partir da perspectiva do adulto, mas da de quem aprende; 

se aceitarmos que qualquer informação deve ser assimilada, e, portanto 

transformada, para ser operante, então deveríamos também aceitar que os 

métodos (como conseqüência de passos ordenados para chegar a um fim) não 

oferecem mais do que sugestões, incitações, quando não práticas rituais ou 

conjunto de proibições. 

O método não pode criar conhecimento. (Emilia Ferreiro, 2001) Tendo em 

conta a complexidade da realidade brasileira, pode-se observar que 

jáaconteceram muitas coisas para viabilizar melhorias em todos os setores do 

processo ensino-aprendizagem, principalmente nas escolas públicas, que 

necessitam de maior atenção naalfabetização das séries iniciais. Muitas 

mudanças em relação à escolarização vêm ocorrendo e mais crianças em idade 

escolar estão nas salas de aula esse é o primeiro passo. 

Em seguida vem o desafio da qualidade da aprendizagem. As mudanças 

têm se revelado muito lentas, pois convivemos. Apesar da importância dos 

movimentos de renovação da educação, ainda persistem as imensas dificuldades 

de leitura e o baixo índice de competências nas séries iniciais do ensino 

fundamental. Compreendendo melhor o que está acontecendo na alfabetização 
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de nossos alunos das séries iniciais, identificamos vários fatores que influenciam 

o surgimento desses problemas.  

Percebe-se que a situação é real, porque há escolas que não oferecem 

formação contínua paraos seus professores, mas que também há docentes que 

não planejam adequadamente o processo de alfabetização. Suas metodologias 

utilizadas na prática pedagógica e a forma como são conduzidas na sala de aula, 

não condizem com o contexto social onde os alunos estão inseridos. As 

condições sócio-econômicas e psicológicas de nossos alunos e muitas decisões 

adotadas na educação, também contribuíram para que houvesse índices tão altos 

de dificuldades na aprendizagem e defasagem no ensino. Diante dos problemas 

que enfrentamos no processo educacional, especialmente na alfabetização das 

séries iniciais, necessitamos de soluções que ajudem na construção do 

conhecimento com educação de qualidade que prepara o ser humano para a vida, 

pois as atividades de fala, escrita e leitura são muito importantes nesse processo. 

Para os educadores que pretendem assumir os riscos dessa revisão sobre o 

processo de alfabetização, é fundamental que não deixem de ser criativos e 

críticos, porque há muitos pontos a considerar.  

Também não se deve pensar que todas as informações, pesquisas e 

experiências necessárias à prática docente já estejam analisadas. É essencial que 

o tema da alfabetização esteja sempre presente nas reflexões sobre a prática 

pedagógica, nos questionamentos, nas pesquisas, nos seminários, livros e artigos, 

para que a educação não seja só privilégio de poucos, mas tenha valor na vida de 

todas as pessoas de nossa sociedade. 

 

8. TRABALHO INTERDISCIPLINAR 

A discussão sobre interdisciplinaridade não é nova. Além disso, no 

discurso de muitos professores, também é incorporado o uso do termo 

quando falam sobre sua prática. Mas, será que quando falamos de 
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interdisciplinaridade estamos entendendo o conceito da mesma forma?  

Falar sobre interdisciplinaridade parece ser mais simples do que 

incorporar o conceito nas práticas de sala de aula. Considerar o todo das 

áreas de conhecimento sem buscar a fragmentação excessiva e, por outro 

lado, aprofundar esse conhecimento em suas especificidades tem sido uma 

tarefa complexa para o professor. Isso exige dele a saída de sua zona de 

conforto na tentativa de articular as áreas de ensino, o que não é tarefa fácil 

para quem, em sua grande maioria, viveu sua escolarização em contato com 

a fragmentação do conhecimento. 

Quando pensamos no Ciclo de Alfabetização entendemos a 

necessidade da realização de um trabalho interdisciplinar que favoreça o 

processo de alfabetizar letrando. Nesse período de escolarização, a criança 

precisa se apropriar do sistema de escrita alfabética e dos usos sociais da 

escrita por meio da leitura e produção de textos. Além disso, é necessário 

garantir outros conhecimentos para além da Língua Portuguesa, relativos 

aos demais componentes curriculares. Assim, um trabalho interdisciplinar 

pode favorecer a compreensão da complexidade do conhecimento 

favorecendo uma formação mais crítica da criança. 

Conforme explicamos no início deste texto, a interdisciplinaridade é 

objeto de muitas reflexões. Podemos dizer que é um tema que se atualiza 

sempre, se renova nas realidades que se apresentam, sempre muito 

mutáveis e céleres, em especial agora, nesses tempos mais globais, virtuais, 

em que fronteiras não mais existem se considerarmos, por exemplo, a 

internet.  

No Brasil, a discussão sobre a interdisciplinaridade não é nova, pois 

esse tema passa a figurar nos documentos oficiais desde a Lei de Diretrizes 

e Bases, promulgada em 1971 (LDB N.o 5.692/71; BRASIL, 2006), e 

nunca mais deixou de se apresentar em diretrizes e parâmetros para a 
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Educação. A LDB 9.394/96 retoma a orientação para a interdisciplinaridade 

e faz replicar essa necessária interdisciplinaridade nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998)  

Mas, apesar de constar em diferentes documentos orientadores do 

ensino, a interdisciplinaridade parece ainda pouco compreendida no que diz 

respeito ao processo de construí-la no fazer pedagógico. Em seus estudos 

sobre o tema, Fazenda (1995) verificou que no Brasil há uma diversidade 

de práticas intuitivas e projetos educacionais que se apresentam como 

“interdisciplinares”, no entanto não têm regras ou intenções claras e “em 

nome da interdisciplinaridade, rotinas estabelecidas são condenadas e 

abandonadas, e slogans, apelidos e hipóteses de trabalho são criados; 

muitas vezes eles são improvisados e mal elaborados” (FAZENDA, 1995). 

Refletindo também sobre o processo da interdisciplinaridade, 

Santomé (1998) nos chama a atenção para um ponto fundamental, que 

também precisa ser pensado: que a interdisciplinaridade implica uma 

vontade e um compromisso dos atores envolvidos de elaborar um contexto 

mais geral, no qual cada uma das disciplinas em contato é modificada e 

passa a depender claramente uma das outras.  

É uma proposta que exige interação entre duas ou mais disciplinas, o 

que resultará em intercomunicação e enriquecimento recíproco e, 

consequentemente, em uma transformação das metodologias de pesquisa, 

em uma modificação de conceitos, de terminologias fundamentais etc. 

Entre as diferentes matérias ocorrem intercâmbios mútuos e recíprocas 

integrações; existe um equilíbrio de forças nas relações estabelecidas.  

Também não se pode perder de vista que a prática interdisciplinar 

necessita de “pedagogia apropriada, processo integrador, mudança 

institucional e relação entre disciplinaridade e interdisciplinaridade” 

(KLEIN, 2001). Assim, acreditamos que a mudança de atitude para um 
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trabalho interdisciplinar virá com o compromisso pactuado, integrando 

todas as dimensões de ensino: a pedagógica; a política; e a institucional 

(ANDRÉ, 2005). 

Diante disso, ratificamos a necessidade da permanência da 

interdisciplinaridade, e que ela ocorra de fato, consolidando-se nas práticas 

dos professores. Na esteira de Luck, essa defesa se dá porque a 

interdisciplinaridade se faz em torno de um processo que envolve a 

integração e o engajamento de educadores, gerando a interação das 

disciplinas do currículo escolar não apenas entre si, mas, sobretudo, destas 

com a realidade, com vistas a superar a fragmentação e a formar 

integralmente os alunos. Somente desse modo os alunos poderão 

desenvolver os direitos de aprendizagem e exercer criticamente a cidadania, 

mediante uma visão global do mundo, e serem capazes de enfrentar os 

problemas complexos, amplos e globais da realidade atual (LUCK, 1994). 

Tendo em vista essas discussões, Cruz (2013), nos ajuda a refletir 

acerca do processo que visa a romper com a ideia da fragmentação, 

levando-nos a pensar a interdisciplinaridade como elemento estruturante do 

plano curricular no Ciclo de Alfabetização. Segundo a autora, essa visão 

interdisciplinar aponta para a necessidade de planejarmos a organização do 

tempo sem fragmentar as áreas de conhecimento. 

 Desse ponto de vista, faz-se necessário pensar na seleção, 

organização e distribuição de conhecimentos relevantes para que todos os 

estudantes possam se apropriar deles, a fim de atuarem na mudança de seus 

contextos como sujeitos autônomos, críticos e criativos. Por serem vistos 

como meios, e não fins, os conhecimentos devem ser abordados pelos 

professores em situações dinâmicas e reflexivas, por meio do planejamento 

pedagógico coletivo. 
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